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EsTADo Do PARÁ

GovERNo MuNtclPAL DE CANAÃ Dos CARAJÁS

EoulPE DE PREGÀo

PROCESSO LICITATORIO NO 27120'Ig.FMAS.CPL
pREGÂo pRESENctAL No. 15/201g/sRP

O FUNDO MUNtCtPAL Dr RSSISTÊUCIR SOCIAL DE CANAÃ DoS CARAJAS, através de sua(seu)

Pregoeiro(a) oficial, designado pelo Decreto n. 1010/2018-GP, levam ao conhecimento dos interessados

que, na forma da Lei no '10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal n" 691/20'13 de 09/09/20'13,

Decreto Municipal 686, de 05.08.2013, alterado através do Decreto 91312017-GP,de2710612017 eda
Lei n.o 8,666, de 21 de.lunho de 1993, com as respectivas allerações posteriores e Lei Complementar

Federal 123/2006 e alteraçôes inseridas pela Lei Complemenlar no 14712014,farárealizar licitação na

modalidade Pregão, do tipo menor preço, sob o regime de emoreitada por item , com objetivo Registro

de Preços para futura eventual aquisição de lanches e refeiçóes prontas visando atender a

necessidade diária do Fundo municipal de Assistência Social do Município de Canaã dos Carajás,

mediante as condições estabelecidas neste edital e seus Anexos.

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTACÃO

LOCAL: Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação, situada na

sede da PREFEITURA MUNICPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS. Rua Tancredo

Neves, s/n, cêntro, Canaã dos Carajás.
DIA: 25 de março de 2019

HORARIO: as 08:00 horas

1. Se no dia supracitado não houver expediente o recebimento e o inicio da abertura dos envelopes
reÍerenles a este Pregão será realizado no primeiro dia útil de funcionamento do PREFEITURA
MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS que se seguir.

2. No local indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregá0, com respeito ao
(à):

2.1 Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste
Pregão;

2.2 Recebimento da Declaração de Habilitação e dos envelopes Proposta e Documenlação;
2.3 Abertura dos envelopes Proposta e exame da conformidade das propostas,
2.4 Divulgação das licitantes classificadas e das desclassificadas;
2.5 Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais;
2.6 Abertura do envelope Documentação da licitante detentora do menor preço e exame da
habilitação;
2.7 Devolução dos envelopes Documentação fechados às demais licitantes, após o recebimen
do contralo pela licitante vencedora; e.
2.8 Outros que se fizerem necessários à realização deste pregão.

3. As decisões da (o) Pregoeiro(a) serão
lavradas em ata, ou, ainda, a critério da
ou outro meio documentável aos autos.

comunicadas diretamente aos interessados, durante a sessã0,
(o) Pregoeiro(a), por intermédio de correspondência eletrônica
O resullado Íinal do certame será também divulgado mediante
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5. A resposta do(a) Pregoeiro(a) ao pedido de esclarecimento formulado será divulgada mediante

publicaçào de nota na lmprensa Oficial do Municipio, no endereço citado no preâmbulo deste edital, ou

por intermédio de ofício, com comprovação de seu recebimento, ou ainda pelo e-mail do interessado, ou

Portal da Transparência e no site hltp.//www.canaadoscaraias pa qov bíeditaisi.

publicação no Diário oÍcial do Município no endereço: www.diariomunici0al com.brifamep.

4. Os esclarecimentos complementares sobre este Edital e seus anexos poderão ser solicitados ao

pregoeiro pelos interessados, por escrito, email: cpl(Ôcanaadoscaraias.pa.oov. br ou lele Íax,. no

lnOãreço ilua Tancredo Neves, s/n, Centro, Canaã dos Carajás, ambos no horário de atendimento a

partir dás 08h00min às 12h00min, diretamente no protocolo da Comissão Permanente de Licitaçã0,

desde que encaminhada com antecedência de ate 02 (dois) dias úteis anles da data fixada para

recebimento das propostas.

DA LEGISLACÃO

0 Editalda presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais seguintes:

6.1 Lei no 10.520, de 17de julhode2002- lnstitutodo Pregáo;

6.2 Lei no 8.666, de 21.06.1993, e alteraçóes posteriores - Lei de Licitações;

6.3 Lei no 8.078, de 1 1.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

6.4 Lei Complementar Federal n 123/2006 que institui o Estatuto Da l"4icroempresa e da

Empresa de Pequeno Porte allerada pela Ler Complemenlar no 14712014

6.5 DecretoMunicipal 691/2013,de09/09/2013-RegulamentaamodalidadePregâo;
6.6 Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 - Regulamento do Sistema de Registro de Preços,

6.7 Decreto no 8.538, de 06 de oulubro de 201S-Regulamenta o tratamento a ME e EPP;

6.8 Lei Complementar no 128/2008;
6.9 Demais exigências deste Edital e seus Anexos.

Para efeilo deste Edital devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais:

7.1 Pregào - modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços
comuns é Íeita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais;
7.2 Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especiÍicaçÕes praticadas no mercado;
7.3 O FUNDO MUNTCTPAL DE ASSTSTÊNCA SOCTAL DE CANAÀ DOS CARAJÁS - órgão
licitador;

7.4 Licitantes - as empresas que adquiriram o presente Edital e que participam deste Pregão;
7.5 Licitante vencedora - pessoa iuridica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da
proposta mais vantajosa;
7,6 Sistema de Regisko de Preços - conjunto de procedimentos para regisko Íormal de preços
relativos à prestaçáo de servlços e aquisição de bens, para contrataÇões fuluras;
7.7 Ata de Regisko de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preÇos, fornecedores, órgãos
participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;
7.8 Orgão Ge iador - órgão ou entidade da administração pública responsável pela conduçãorenc
do coniunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de
Preços dele decorrenle, neste caso O FUNDO MUNICíPAL DE ASSISTÊNCIA SoCIAL D
CANAA DOS CARAJÁS;
7.9 orgão participante - órgâo ou entidade da administração pública que participa dos

ô
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orocedimentos iniciais do sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 
.

;.i0õüà; ú; Ê.ãiúpr.ü - órgao o"u entidade âa administraçáo pública que, náo tendo

prrt,.,pãã. dos procedimentos inüiais da licitaçã0, atendidos os requisitos desta norma, faz

adesão à Ata de Registro de Preços,

7,11 Beneflciária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

7.12 Contralada - a Beneficiária da Ata que assinou o contrato referente ao objeto deste certame

licitatóío;
7,13 Contratante. O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJAS.

7.14O Horário para atendimento ao pÚblico é das 08h:00min às 12h:00min, conforme decreto

municipal, desta forma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse

horário, seia via e-mail ou protocolo físico, caso seja recebido, via e-mail, impugnação ou

esclarecimento fora do horário estipulado, o prazo para resposta será contado a partir do prÓximO

dia útil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso.

\

I

DO OBJETO

8. A presente licitação tem como Regisho de Preços para futura eventual aquisição de lanches e

refeiçoes prontas visando atender a necessidade diária do Fundo municipal de Assistência Social

do Município de Canaã dos Carajás, conÍorme especiÍicado do Termo de Referência - Anexo I deste

edital.
8.'l Por se tratar de uma licitação no Sistema de Registro de Preços. O Orgão gerencrador não

tem a obrigação de contratar todos os produtos nem a totalidade das quantidades indicadas no

Anexo ldeste Edital, estando a contratação subordinada ao interesse e conveniência da

administração.

DA PARTTCTPAÇÃo NA L|CTTAÇÃo

Poderão paÉicipar deste Pregão quaisquer licitantes que:

9.1 Detenham atividade pertinente e compativel com o obieto deste Pregão:

9.2 Atendam aos requisitos de classiÍicação das propostas exigidos nesle Edital:

9.3 Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Capítulo - DA

DOCUMENTAÇÃ0.
9.4 Se enquadrem na condição de MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO
PORTE (EPP), na forma legal e segundo o presente edital, sendo destinado os itens com valores
máximos estimados pelo órgão licitador em ate R$80.000,00 (oitenta mil reais) e ainda cotas
reservadas exclusivamente a pequenas empresas, conforme o art. 48, I da Lei Complementar
12312006, alterada pela Lei Complementar 14712014, sendo permitida concorrer em tais itens
somente empresas que se enquadrem nesta qualidade, as demais empresas sem enquadramento
participarão somente dos itens não reservados a pequenas empresas.

9.4.1 No caso de não haver disputa de lances entre MICROEIVPREENDED0R INDIVIDUAL
(MEl), MICROEMPRESA - ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP. ou mesmo não
haver nenhuma MEl, ME ou EPP no certame, será julgado o item exclusrvo como fracassado
e republicado o edital, se assim o órgão solicitante do processo Íazer novo pedido de
licitaÇão.

9.4.1.1 Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente
credenciadas e enquadradas na condição de MICROEMpREENDEDO
INDIVIDUAL (MEl), MICROEMPRESAS (ME) ou EMPRESAS DE pEeUEN
PORTE (EPP) porém a provável única participante oÍerte desconto satisÍatório na
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10.

Íasedenegociação,ouaindanocasodositenscomcotas,nãohajagrandediferença
de preço entre o valor de cota reservada e a cota principal em razã0. da Jalta de

.o*peíitiridude ,ntre empresas de pequeno porte, o item será adiudicado a favor da

MEl,MEouEPP,semprejuízoaescolhadaofertamaisvantajosaaadministração,

Não poderão concorrer neste Prêgão:

ló.f 
' 

Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pela

CONTRATANTE;
10.2 Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer

órgão da Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da puniçáo'

10.3 Empresas enquadradas no artigo 9'da Lei n'8.666/1993.

Para obtenção deste edital e seus anexos;

1 1.1 Este edital, bem como as peças que o integram, encontram-Se disponíveis aos interessados

para mnsulta e baixa (download), no site http://www.canaadoscaraias,pa.qov.br/editars/. Mural de

Licitaçoes do TCM no endereço https://www.tcm.pa.gov br/mural-deJicitacoes/ e na sede da

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJAS, NO hOTáNO dE O8h:OOMiN AS àS 12h:OOM|N

horas, de segunda a sextaJeira, podendo ser retirado medianle o recolhimento regular dos custos

de cópia reprográÍica, na forma do definido na regulamentação municipal,

11.

12. No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, seráo recebidos os

credenciamentos e aberta pelo(a) Pregoeiro(a) a sessão pública, destinada ao recebimento da

Declaração de Habilitação e ao recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Documentação.

12.1 Não será aceita, em nenhuma hipotese, a participação de licitante.

a) retardatária, a não ser como ouvinte, ou;

b) que não apresentar a declaração de habilitação em separado dos envelopes de

habilitação e proposta ou que apresentar firmada por pessoa não habilitada, em separado

dos envelopes de habilitação e proposta.

12.2 Será aplicada a penalidade prevista na Condição 'l'12 deste Edital à licitante que fizer

declaração falsa.
13. No horário indicado para início do Pregã0, pretendendo a licitante credenciar representante,

deverá apresentar a(ao) Pregoeiro(a) documento comprovando possuir poderes específicos para

formulação de propostas e para prática de todos os demais atos relativos a este Pregã0.

13.1 Somente poderâo participar da fase de lances verbais o representante legal da licitante,
presente ao evento, devidamente credenciado.

14. No mesmo ato, a(o) Pregoeiro(a) receberá a Declaração de Habilitaçâo e os envelopes Proposta
e Documentaçã0, em separado, procedendo, em seguida, à aberlura dos envelopes Proposta e aos
seguintes procedimenlos:

14.í Exame de mnformidade da proposta, consistindo em conferência, análise e classiÍicação das
propostas em confronto com o objelo e exigências deste Edital;
14.2 Classificação da proposta escrita de menor preço e daquelas apresenladas com valores
sucessivos e superiores em até í0% em relaçáo ao menor preÇo; ou
14.3Seleção das melhores propostas, alé o máximo de três, quaisquer que sejam os preÇos
ofertados, quando não veriÍicadas, no mÍnimo, três propostas escritas de preços nas condições
deÍinidas no subitem anterior;

14.3.1 Havendo empate no terceiro valor, serão selecionadas todas as licitantes qu
tenham oÍertado o mesmo preço;

14.4 Colocação das propostas em ordem crescente de preço cotado para que os
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, em valores distintos e decrescentes

0bservacão: Uma vez iniciada a abertura do envelope Proposta, náo serão permitidas

(

representantes legais das licitantes participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais,

fd.s lnício dãetapa de apreseniação de lances verbais, que deverão serformulados de modo

sucesstvo
14.6
quaisquer retificaçoes, ressalvado o disposto na Condição 32

15. Classificadas as propostas, e uma vez iniciada a etapa competitiva, a(o) Pregoeiro(a) convidará

individualmente os representantes legais das licitantes classiÍicadas, de forma sequencial, a apresentar

lances verbais, a começar pela licitanle detentora da proposta de maior preç0, e as demais, pela ordem

decrescente de preços oÍertados.
'15.1 A desclassiÍicação da proposta da licitante impede sua participaÇão na Íase de lances

verbais;
15.2 após a fase de classificaçã0, náo caberá desistência das propostas, salvo por motivo

justo deconente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

16. A licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo(a) Pregoeiro(a),

ficará excluída dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado para efeito de ordenação das

propostas.

17. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope

Documentação, ou os apresentar em desamrdo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades,

será inabilitada mediante criterios da(o) Pregoeuo(a), sem prejuízo de ser-lhe aplicada, no que couber,

a penalidade prevista nos itens'112 e 113 deste Edital e demais cominações legais.

17.í Não será admitida complementação de documentos posteÍiormente à sessão.

17.2 Fica entendido que todos os documentos apresentados na presente licitação, serâo

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e

se omita em outro, será válido, e entendido como presente, da mesma Íorma que documentos

apresentados na fase de credenciamento poderão supnr documentos que venha a faltar na fase

de habilitação, uma vez que comporão os autos processuais.

í8. Caberá a(o) Pregoeiro(a), ainda, mmo parte das atíbuiçoes que lhe competem, durante a

realização deste Pregão:
18.'l Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
18.2 Examinar a aceitabilidade da proposta ou do lance de menor preço, quanlo ao objeto e
valor, decidindo, motivadamenle, a respeito da escolha que vier a ser adotada;
'18.3 Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, detentora da proposta considerada
como a mais vanlajosa para A CONTRATANTE, depois de constatado o atendimento das
exigências deste Edital;
í8.4 Receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisÕes, relativamente a este Pregão;
'18.5 - Encaminhar a autoridade supenor da CONTRATANTE o processo relalivo a este Pregão,
devidamente instruído, depois de oconida a adjudicação, com vistas à homologação deste
procedimento licitatÓrio e a convocação da licitante vencedora para assinatura da Ata de Registro
de Preços.

19. À Autoridade superior da CONTRATANTE caberá:
19.1 Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, se houver interposição de recurso;
19.2 Homologar o resultado deste Pregão, depois de decididos os recumos porventu
interpostos conka atos da(o) Pregoeiro(a),
19.3 Promover a celebraçâo da Ata de Registro de Preços correspondente a este pregão;

í9.4 Promover a celebração do(s) Contrato(s) oriundo(s) da Ata de Registro de p
correspondente a este Pregão.
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20. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e DocumentaÇão em um

único momento ou, ainda, se os trabal'hos náo puderem ser concluidos e/ou surgirem dúvidas que não

pãssamier oirimid'as de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em

sessão a ser convocada posteíormente.

20..1 A intenupção dos trabalhos de que trata esta condiçáo somente se dará, ANTES da abertura

dos envelopes-de proposta ou APóS a etapa competitiva de lances verbais, ressalvando-se a

possibilidade de o(a) Pregoeiro(a) determinar a suspensão da sessão a qualquer moment6

mediante a oconência de falo superveniente, relatado em ata;

20.2 Os envelopes não abertos serão rubricados no fecho pelo(a) Pregoeiro(a) e pelos

representantes legais das licitantes presentes, e ficarão sob a guarda da(o) Pregoeiro(a) até nova

reunião, oporlunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos

2l.Qualquer reclamação deverá ser feita durante a reunião pelos representantes legais das licitantes

presentes, mediante regislro na ata respectiva.

22.fodas as propostas e os documentos de habilitação seráo rubricados, obrigatoriamente, pelo(a)

Pregoeiro(a), pela equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão deste

Pregão.

23.Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes Documenlação nâo caberá

desclassiÍicar as licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só mnhecidos após o Julgamento;
24.E facultada a(o) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregã0, a promoção

de diligência destinada a esclarecer ou completar a instruÇâo do processo, vedada a inclusão posterior

de informaçâo ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta/documentaÇão.

24.1 Nesse caso, a adjudicação somente omrrerá após a conclusão da diligência promovida,

25.A ad.iudicação deste Pregão e a homologaqão do seu obleto somente serão efetivadas:
25.1 Se não houver manifestação da licitante de sua intenção de interpor recurso, devidamente

registrada em ata durante o transcurso da sessão do Pregão, sob pena de decadência do direito
de reconer;

a) Nesse caso, a adjudicaçâo caberá a(o) Pregoerro(a);

25.2 Se houver interposiçáo de recurso contra atos da(o) Pregoeiro(a), após o deÍerimento ou

indeÍerimento do recurso inlerposto e dado conhecimento do seu resultado;
a) Nesse caso, a adjudicação e a homologação caberão à autoridade superior da
CONTRATANTE.

26.4 abertura dos envelopes Proposta e Documentaçáo serão realizadas sempre em sessão pública,

devendo a(o) Pregoeiro(a) elaborar a ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser
assinada pelo(a) Pregoeiro(a), pelos membros da equipe de apoio que formularem parecer técnico sobre
o julgamento deste Pregão, seja com relaçâo às propostas ou à documentaÇão, e pelos representantes
das licitantes presentes.

27 Da ala relativa a este Pregão constará os registros dos representantes credenciados das licitanles,
da análise das propostas e dos documentos de habilitação, dos preÇos das propostas escritas e dos
lances verbais apresentados, da manifestação da licitante de interpor recurso, sem preluízo de outros
registros necessários.
28. Apos o recebimento dos envelopes de proposta e habilitação das licitanles credenciadas, só haverá
devolução de qualquer envelope quando concluída a sessão e não haver manifestação de recurso em
ala.
29. Depois de concluida a licitação
recurso, os envelopes não aberlos
Íicarâo em posse do(a) Pregoeiro(
úteis, após o que serão destruidos

e assinada a ata da sessão. sem manrfestação de intenção de inte
conlendo a documenlação das demais licitantes serão devolvidos
a), à disposição das licitantes para retirada, pelo período de 10 di

DO CREDENCI AMENTO
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29. o representante legal da licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste-Edital,

ãpr.r.nt.u.à a(o) pregoeiio(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregã0,

fomecendo os "documentos credenciais'.

29.1 Entende-sepor"documentoscredenciais":
a) lnstrumento de constituição social onde possa ser identificado (i) A atividade da licitante

compatível com o presente edital, (ii) o Quadro societário, incluindo cotas, e; (iii) A

responsabilidade adminiskativa dos sócios onde se possa identiÍicar a competência para

assinatura dos documentos da licitação;

b) Cartão Nacional de Pessoa Jurídica emitido pela Receita Federal do Brasil (Cartão

do CNPJ/MF;

c) Conforme critério da ltcitante Procuração Pública , em cópia autêntica ou

transcrição original com poderes aptos ao OUTORGADO(A) para representar o(a)

OUTORGANTE na Íorma legal; lnstrumento Particular de Procuracão, com firma

reconhecida, com poderes especiais e especíÍicos para que a pessoa credenciada
possa se manifestar em nome da licitante em qualquer Íase deste Pregão

(identificando no corpo da procuração o presente processo através de seu nÚmero

e/ou objeto) incluindo suas declarações, propostas e demais itens, sendo

efetivamente identificado o presenle procedimento no corpo do instrumento.0BS.:
Não será aceito lnstrumento Particular de Procuração Genérico, que não seja
designado especificamente para este processo licitatório; ou; Termo de

Credenciamento na forma do especificado e exemplificado no anexo Vlll ao presente;

d) Carteira de ldentidade do representante ou outro documento oficial equivalente, que

detenha Íoto e regulaídade, permitindo a identificação civil, e seja aceito em âmbito

nacional;

e) Declaração de Habilitação, conforme modelo do Anexo lV do presente edital.
29.2 O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances

verbais, negociar preÇos, declarar a inlenção de interpor recurso, renunciar ao direito de

interposição de recursos, assinar documentos especiÍicos (se for o caso), enÍim, para praticar em
nome da licitante todos os atos pertinentes a este Pregão;

29.3 Cada credenciado poderá represenlar apenas uma empresa, da mesma forma. uma empresa
poderá ser representada por apenas um representante, podendo haver mudança de representante
durante o curso do certame, mediante apresentação de procuração conferindo poderes ao novo
representante;

29.4 O representante legal da licitante que não se credenciar perante Pregoeiro ficará impedido
de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenÇão de
interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enÍim, de representar a
licitante durante a reunião de abertura dos envelopes Proposta ou Documentação relativa a este
Pregão.
a) nesse caso, a licitante ficará excluida da etapa de lances verbais e mantido o seu preço
apresentado na proposta escrila, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor
preço

29.6 DO ENoUADRAMENTO NA CONDICÃ O DE ME OU EPP
29.6.1, A empresa que pretender ulilizar os beneÍicios previstos nos arts 42 a 45 da Lei
Complementar n. 123120M e alteraçoes inseridas pelas Lei Complementar n. 14712014
disciplinados nos itens 57 deste Edital, deverá apresentar fora dos envelopes, n0
do credenciamento, declaração firmada por contador de que se enquadra

PoRTE (EPP)MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO
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MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEl), juntamente com a Certidão Simplificada

emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, comprovando o porte da empresa,

devidamente atualizada ou certificado da condição de Microempreendedor lndividual

emitido de forma eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEl)'

devidamente atualizado.

29.6.1.1 Entende-se por documento devidamente atualizado aquele cujo consta

registrado lodas as informações atualizadas sobre a situação da empresa, não

devendo existir divergência de informaçoes.

30. Até o dia, horário e local Íixados no preâmbulo deste Edital, cada representante legal da licitante

deverá entregar a(o) Pregoeiro(a). simultaneamente, além do Credenciamento e da Declaração de

Habilitação tratados nas Condiçoes 12 a 14, a Proposta escrita e a Documentação em envelopes

separados, fechados e rubícados no Íecho e, de preferência, opacos, conlendo em suas partes externas

e frontais, em caracteres destacados, além da razáo social da licitante, os seguinles dizeres:

PREGÃO PRESENCIAL N". 

-/201g-SRPFUNDO MUNICIPAL DE AS$STÊNCN SOCIAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS
PROPOSTA. ENVELOPE N". 01

RqzÃo sochL:
CNPJ:

PREGAO PRESENCIAL NO. 

-/2O1g.SRPFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS
DOCUMENTOS DE HAB|LITAÇÃO - ENVELOPE N". 02

mzÃo socnt:
CNPJ:

DA PROPOSTA - ENVELOPE NO. 01

31 A proposta contida no Envelope n.0 01 deverá ser apresentada da seguinte forma:
31.1 Em original, emilida por computador ou datilografada, de preferência, redigida com clareza,
sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também
numeradas e rubricadas todas as suas Íolhas;
31.2Fazq mençâo ao número desle Pregão e conter a razão social da licitante, o CNPJ,
número(s) de telefone(s) e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP, e, de
preferência, com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta para
efeito de emissáo de nota de empenho e posterior pagamento;
31.3 Conter o nome, estado civil, proÍissão, número do CPF (MF) e do Documento de ldentidade
(RG), domicílio e cargo na empresa, da pessoa que Íicará encarregada da assinatura da Ata de
Registro de Preços e do Contrato;
32,3.'l Caso essas informaçÕes não constem da proposta, poderão ser encaminha
posteriormente.

31.4 Cotar os preços unitáríos, total do item, total do lote e global da proposla, confo
estabelecem as Condições 33 a 39;
3'1.5 Indicar os prazos, conforme estabelecem as Condiçoes 40 a 44;

PASINÀ 8 !E 50
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40.1 As entregas referentes ao objeto deverão ser efetuadas na sede da Secretaria Muni
Desenvolvimenlo Social, localizada na Ulisses Guimarães, 645, Centro - Canaã dos Caraj
CEP: 68537- 000.

31.6 lndicar, marca, tipo, espécie e/ou caracterislicas dos produtos cotados;

31.7 Apresentar quaisquer oukas informações julgadas necessárias e convenientes pela licitante.

32. Em nenhuma hipÓtese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentadas, seja com

relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe modiÍcação dos termos originais,

ressãlvadas ápenai aquelas destinadas a sanar evidentes enos materiais, alteraçÕes essas que serão

avaliadas pelo(a) Pregoeiro(a).

32.'l Serão conigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro(a) quaisquer erros aritmélicos e o preÇo

global da proposta, se faltar;

32.2Falla de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declaraÇôes expedidas pela própria licitante

ou na proposta poderão ser supridas pelo representante legal credenciado presente à reuniáo de

abertura dos envelopes Proposta e Documentação com poderes para esse Íim; e

32.3A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados

constantes dos documentos apresentados denko do envelope Documenlação.

33.A licitante deverá indicar, para cada tipo de produto, expresso por algarismos e preferencialmente por

extenso, o preço por unldade e, o valor total do item, considerando as quantidades estimadas, constantes

do referido Anexo I do edital.
34. Caso haja divergência entre o preço ofertado por unidade e o resultado obtido com a multiplicação
pelo quantitativo, prevalecerá o preço ofertado por item graÍado por extenso, caso haja.

35.0 preço indicado no Anexo ll, é o valor máximo estimado.
36.Será contratado o preÇo ofeÍtado pela licitante, após a fase de lances e/ou negociaçâo com a (o)

Pregoeiro(a).

37.Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos os impostos, frete, taxas e as
despesas deconentes do fomecimento dos produtos, ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que

venham a ser concedidos.
38.A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento

serão de exclusiva e da total responsabilidade da licitante, náo lhe cabendo o direilo de pleilear qualquer
alteraçá0, seia para mais ou para menos.
39.Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Reais (R$), em algarismos
arábicos e/ou por extenso, prevalecendo este último em caso de divergêncra.

DOS PRAZOS

40. As entregas provenienles desta solicitação deverão ser realizadas de forma Íacionada, conforme solicitação,
dentro do prazo de 24 (horas) pâra os lanches e marmitex no prazo de 0í (hora), a contar a partir do recebimento
da ordem de compra, conÍorme solicitação

cipal de
ás-PA

41.4 proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega e abertu
dos envelopes Proposta e Documentaçã0.
42,Caso os prazos estabeÍecidos nas condiçoes anteriores não estejam expressamente indicados n
proposta, os mesmos serão considerados como aceitos pela licitante para eÍeito de julgamento
43.Se a licitante vencedora não for convocada para assinatura da Ata de Registro de preços den

ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persisla o rnteresse da
periodo de validade da proposta.
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coNTRATANTE, está poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no

mínimo.
44.Deconidos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abeíura dos envelopes Proposta

e Documentação, se, . solicitação ou a convocação de que Íatam as condições 41 e 76'

respectivamente, Íicam as licilantes liberadas dos compromissos assumidos.

DA ACEIÍABILIDADE OAS PROPO STAS

45. Para eÍeito de iulgamento, não será aceita, sob nenhum título, oÍerta de valores superiores aos preços

estimados pela Adminiskação.

46. Para efeito de elaboração da proposta náo poderão ser alterados os quantitalivos indicados na

Planilha constante do Anexo I DO EDITAL;

46.'l No caso de julgamento unitário a licitante poderá cotar preços somenle os itens que lhe

interessar a adjudicação.

47, Náo se considerará qualquer oferta de vanlagem nâo prevista neste Pregão, inclusive financiamentos

subsidiados ou a fundo perdido.

48. Não se admitirá proposta que apresenlar preço simbólico, inisório ou de valor zero, incompatíveis

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respeclivos encargos. ainda que esle
Pregão não lenha estabelecido limites mínimos, excelo quando se referirem a materiais e instalaçoes de
propriedade da própía licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneraÇão.

48.'l Em havendo proposta abaixo da média prevista no levantamento eÍetuado pela

Administraçâo Pública que possa conotar a inviabilidade do fornecimento poderá o(a)
Pregoeiro(a) solicitar ao licitante a comprovação de exequibilidade de sua proposta como forma
de garantir a segurança no Íornecimento do objeto do presente edital, no prazo de 02(dois) dias
uteis.

49. A(o) Pregoeiro(a), além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência
às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissoes deste Edital.

49.1. A(o) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal
da CONTRATANTE ou, ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas eskanhas a ele, para orientar sua
decisão.

DA DESCLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS

50. Após a análise das pÍoposlas, serão desclassiÍicadas, com base no artigo 48, incisos le ll da Lei
n." 8.666/93, as propostas que:

50.1 Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, assim considerados
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeÍicientes de
produtividade são compatíveis com a execução do objeto;
50.2 Deixar
necessáno;
50.3 Não atenderem às exigências contidas neste Edital

DOJ ULGAMENTO E CLASSIFI CA O DAS PROPOSTAS

51. Durante o julgamento e a análise das propostas, será veíficada, preliminarmente, a conÍormidad
das propostas apresentadas com os reqursi tos estabelecidos nesle Edital, devendo ser classificadas

ces verbais, somente aquelas que atenderem plename nte a

de indicar, marca, tipo, espécie e/ou características dos produtos cotados, quando

a etapa competitiva, ou seja, fase de lan
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esses requisitos.

52. Feito'isso a(o) Pregoeiro(a) classificará a licitante autora da proposta de menor preÇo por item e

todas aquelas apiesentaidas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez) por cento, em relação

ao menor preç0, dispostos em ordem crescente, para que os representantes legais das licitantes

participem da etapa de lances verbais.

b3. euando não iorem identiÍicadas, no minimo, três propostas escritas, a partir do critério definido na

condição anterior, a(o) Pregoeiro(a) Íará a classificação dos três menores preços sucessivos e superiores

em relação ao menoÍ preço por item dispostos em ordem crescente, quaisquer que sejam os valores

ofertados, para que os representantes legais das licitantes participem da etapa de lances verbais

Havendo empate no terceiro valor, serão convocadas as licilantes que tiverem ofertado o mesmo preço.

53.1 A licitante oferecerá lance verbal sobre o menor preço por item.

54. Analisadas as proposlas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classiÍicação final

faÊse-á pela ordem crescente dos preços.

54.1 Será considerada como mais vantajosa para A CONTRATANTE, a oÍerta de menor preÇo por

item, proposto e aceito e ainda a proposta que alender aos requisitos deste edital.

55, Aceita a proposta de menor preço por item, depois de concluída a fase de lances verbais, serà

aberto o envelope Documentação, mntendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver
formulado, para conÍirmação das suas condições habilita tórias.
56. A(o) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor
preço por item no sentido de que seja obtido melhor preço:

56.1 Se não houver lances verbais e o menor preÇo por ilem estiver em desacordo com o estimado
pela Administração da CONTRATANTE, para a contrataçáo dos produtos;

56.2 Se não Íorem aceitas as propostas classificadas em primeiro lugar. ou seja, as de menor
preço por item mesmo depois de encenada a etapa competitiva, ordenadas as ofeías e
examinadas quanto ao objeto e valor ofertado;
56.3 Se não forem aceitas as propostas escritas de menor preço por itemt

56.4 Se a licitante detentora do menor preço por item desatender às exigências de habilitação.
a) Na ocorrência das situaçÕes previstas nos Subitens 56.1 a 56.4, será examinada a
oferta seguinte e sua aceitabilidade, procedida a habilitação da licitante que tiver Íormulado
a proposta, na ordem de classificaçâo, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
que atenda às condiçoes deste Edital:

b) Na hipotese da alínea anlerior, a(o) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a
proponente para que seja obtido melhor preç0.

57. Verificado que a proposta de menor preço por item atende às exigências fixadas neste Edital,
também quanto à habilitaÇão, será a respectiva licitante declarada vencedora.

DO DESEMPATE

58. Encenada a sessão de lances, quando o item não seja exclusivo para MEl, ME ou Epp, será
verificada a omnência do empate ficto, previsto no art.44, § 20 da Lei complementar 123/2006, sendo
assegurada, como cntério de desempate, preferência de
individual, microempresas, as empresas de pequeno porte que

conlralação para microempreendedor
atenderem ao item 29.6 deste Edital.

58,'1 Entendem-se como empate ficto aquelas situaçÕes em que as propostas apresentadas pela
microempreendedor individual, microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores
em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor,
58.2 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma

a) O microempreendedor indivldual, microempresa, a empresa de pequeno porte, deten
da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco)

alé então, de menor preÇo, situaçãminutos, nova proposta, inferior àquela considerada,
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em que será declarada vencedora do certame;

b) S'e o microempreendedor individual, microempresa, a empresa de pequeno porte'

cánvocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor

preço, será facultada, pela ordem de classiÍicaçã0, aos demais microempreendedor

indiviOual, microempresas, empresas de pequeno porte ou remanescentes, que se

enquadrem na hipótese do item 59.'l deste Edital, a apresentaçâo de nova proposta, no

prazo previsto na alínea "a" deste item.

58,3 Se nenhuma microempreendedor individual, microempresa, empresa de pequeno porte,

satisfazer às exigências do item 59.2 deste Edital, será declarado vencedor do certame o licitanle

detentor da proposta originariamente de menor valor.

58.4 O disposto nos itens 59.'l a 59.3 deste Edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta

de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempreendedor individual, microempresa.

empresa de pequeno porte.

58.5 No caso de empate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado

sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. vedado qualquer ouko
process0.

59 DA PARTICIPAÇ Ão DAs MICRoEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PoRTE, cRITÉRIOS
DE DESEMPAIE E APLICABILIDADE DO DECRETO N,O 8.538 DE 06 DE OUTUBRO DE 2015:

59.1 . Reserva-se cota no peÍcentual de 250/o (vinte e cinco por cenlo) destinada à contratação

do objeto por Microempresa e Empresa de Pequeno Porle, para os itens que sobrepor os valores
máximos estimados pelo órgão licitador em até R$80.000,00 (oitenta mil reais), conforme o art.

48, lda Lei Complementar 12312006, alterada pela Lei Complementar 14712014.

59.2 O disposto no item anterior não impede a contrataçâo das Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte na totalidade do objeto.
59.3 Sendo vencedora a mesma empresa no tocante a cota reservada e à principal, a
contÍatação das cotas deverá oconer pelo menor preço;

59.4 Terão píoridade na contrataÇão a cola reservadas, salvo os casos em que a cota reservada
se apresenlar insuÍiciente ou inadequada à demanda do órgão Iicitante;

59.5 Exime-se este órgão licitante de aplicar as vantagens estabelecidas nos itens 59.'l a 59.5
do edital, quando a adoção dos dispositivos representar ameaça de prejuizo ao conjunto ou ao
complexo do objeto licitado.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO

60. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá apresentar os documentos a seguir
relacionados, denko do Envelope no 02, entregues de forma ordenada e numerados, de preferência, na
seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conÍerência e exame correspondentes.

60.1 Relativos à Habilitação Juridica:
a) Regisko comercial no caso de empresa individual ou CertiÍicado da Condição de
Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o
MTcRoEMpREENDEDOR tNDtVtDUAL (MEt);
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente regislrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;

b,1 -Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alte
ou da consolidação respecliva,
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c)lnscriçãodoatoconstitutivo,nocasodesociedadescivis,acompanhadadeprovade
diretoía em exercicio; e

d)DecretodeautorizaÇão,emsetratandodeempresaousociedadeestrangeiraem
funcionamento no Pais, e áto de registro ou autonzação para funcionamento expedido pelo

Orgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Declâração da licitante de que náo possui em seu quadro de pessoal empregado(s)

com menos Oô ta ldezoitol anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiçáo de aprendiz, a partir de 14

iquatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do art.7o da Constituiçáo Federal;

60.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Prova de inscriçã: no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo

ao domicílio ou sede da licitante, perlinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal

do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c.'l) Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da

União, Íomecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte

de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil:

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for
parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por Iei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de '1943;

60.2.1. A MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), incluindo o

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEl), que atender ao item 30.5, deverá apresentar

todas as certidoes previstas neste edital, ainda que com restnções, na forma do art. 43 da
LC n. 123/06 alterada pela lC n. 147114. A sua contratação será condicionada à

apresentaÉo de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em prazo de 05
(cinco) dias úteis contados a partir da sessão em que foi declarada como vencedora do
ceÍtame.

60.2.2 -O prazo de que trata o item anterior poderá ser pronogado uma única vez, por igual
período, a critério da Administraçã0, para a regularização da documentaÇã0, pagamento ou
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidôes negativas ou positivas com efeito
de certidão negativa.
60.2.3 - O beneficio de que trala o item 60,2.'l não eximirá o mtcroempreendedor individual,
microempresa e a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos,
ainda que apresentem alguma restrição, ou da evidência de seu rmpedimento de emissão.
60.2.4 - A não regularização da documentaÉo, no prazo Íixado no item 60.2.1. implicará na
inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 60,2.1, sem prejuizo
das penalidades previstas nos itens 111 a 114 deste Edital.

60.3 Relativa à Qualificação Técnica:

60.3,1 Declaração de recebimento do edital, emitida pela licitante, comprovando que a
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licitante recebeu todos os documentos necessários ao cumprimento do objeto deste Pregáo'

conforme o anexo V, do edital.

60.3.2 Comprovaçáo de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compativel

em caracterislicai e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no

mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa juridica de direito

público ou privad'o, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da

presente licitação, que apresentem no mínimo as seguintes informaçÓes: identificação da

pessoa jurídica emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo do emitente,

período de vigência do contrato, objeto conkatual, itens e quantitativos executados e outras

que entenda necessária;

60.3.2.1 O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suÍlciente para qualiflcare

quantificar o fomecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a Equipe de

Pregão conÍirmar sua veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s). e quando

Íornecidos por pessoa jurídica de direito privado, deverão ter Íirmas reconhecidas em

cartório.

60.3.2,1.1 A licitante deverá disponibilizará de todas as informações

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,

endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

60.3.3 Alvará de Licença da Vigilância Sanitária, emitida pelo órgão competente da sede do

licilante, relacionado ao objeto da licrlação.

60.4 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser alualizados
por indices oficiais quando encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação

da proposta. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço palrrmonial e

demonstraçÕes contábeis assim apresentados:
1) Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituraçâ0, incluindo
Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço
Patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante.
2) Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo
Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverão apresentar onginal ou fotocópia do documento de Balanço
PatÍimonial juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração
Contábil Digital;

3) Sociedade criada no exercício em curso: por fotoópia do Balanço de Abertura,
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante;

b) O balanço patrimonial e as demonstraçÕes contábeis deverão estar assinados por
Contador ou por oufo profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

b.1) A boa situação Íinanceira será avaliada pelos indices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores ou igual a
1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO pRAZO

CULANTE + EXIGIVEL Em LONGO PRAZO

LG (Liquidez Geral) =
PASSIVO CIR
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SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL Em LONGO PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

b.2 As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memonal de

cálculos juntado ao balanço.

b.2.1)caso o memorial não seja apresenlado, a Comissão de Licitação

reserva-se o direito de efetuar os cálculos;

60.4.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida

pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execução patrimonial, expedida no

domicilio da pessoa física.

61 . Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para credenciamento e habilitação

deverão estar:

61 .1 Em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço

respectivo;

a) Se a licitante Íor a matriz, todos os documentos deverão eslar em nome da matriz; ou

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão eslar em nome da filial, exceto

aqueles documenlos que, pela própria nalureza, comprovadamente, forem emilidos
somente em nome da matriz;

6'1.2 Datados dos últimos 90 (noventa) dias ate a data de abertura do Envelope no 01, quando não

tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor.
a) Não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos cuja validade ê

indeterminada, como é o caso dos ateslados de capacidade/responsabilidade técnica
61.3. 0s documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia, autenlicada por Cartório competente ou pelo(a) Pregoeiro(a) ou por

membro da equipe de apoio, ou publicação em órgão da imprensa oÍicial.
61.3.'l 0s documenlos previstos nas Condiçoes 60 poderão ser aulenticados a partir do
original, preferencialmente até às 12:00 horas do úllimo dia útil que anteceder o dia marcado
para abertura dos envelopes Proposta e Documentação ou ainda no momento da sessão
mediante apresentação dos originais;
61 .3.2 Serão aceitas somente copias legiveis;
61.3.3 Todos os documentos/declarações apresenlados para fins de credenciamento,
enquadramento, proposta e habilitação que forem de auloria própria da licitante deverào
minimamente íazer menção ao número deste pregâo, ou do processo licitatório, ou ao
objeto, devendo ainda estar datado a menos de 90 (noventa) dias da data de abertura do
envelope no 01, mnforme condição 61 .2.

61.3.4Nâo seráo aceitos documentos que contenham rasuras que comprometam sua leitura
e/ou interpretação ou aÍenção de datas, e
61.3.5A(o) Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documenlo,
sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

DO JULGAMENTO E DA DESQUALIFICACÃO DOS DOCUMENTOS

62.Após examinados e julgados os documentos apresentados para eÍeito de habilitação das licrtantes,
mediante confronto com as condições deste Edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que n
atenderem às exigências aqui estabelecidas
63.Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassiÍicadas a(
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Pregoeiro(a) poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova

Ooc"umentàçaô ou de outras propostas escoimadas das causas impeditivas, sob pena de inabilitação e/ou

desclassiÍicação das respectivas propostas.

63..1 Serão exigidos para reapresentação, apenas os documentos desqualiÍicados e náo

aceitos.

63.2 A CONTRATANTÊ, através de sua(seu) Pregoeiro(a), poderá declarar este Pregão

FRACASSADO, quando nenhuma das oferlas satisfaça o objeto das especificaçoes deste

Edital, ou quando for evidente que tenha Íalta de competição.

DO TIPO DE LICITACÃO

64. Trata-se de licitação do tipo menor preCo por item, conÍorme disposto no art. 40, inciso X, da Lei no

10,520t2002

65 A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante, é recurso administrativo e

deverá ser feita ao Íinal da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões de recorrer, nos

casos de:

a. Julgamento das propostas;

b. Habilitação ou inabilitação da licitante;

c. Outros atos e procedimentos.

66 A Íalta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão

deste Pregão, implicará decadência desse direito da licitante, podendo a (o) Pregoeiro(a) declarar

vencedora a licitante que tenha apresentado a proposta mais vantajosa.

67 ManiÍestada e registrada a intenção da licitante de interpor recurso contra decisões da(o)
Pregoeiro(a), caberá àquela a juntada dos memoriais relativos ao recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis,

contados da lavratura da ata, dentro do horário de atendimento ou seja, das 08:00 (oito horas da manhã)

ao '12:00 (doze horas/meio dia).

68 As razoes de recurso serão recebidas por memorial dirigido a(o) Pregoeiro(a), praticante do ato
reconido, via e-mail col@canaadoscaraias.pa.qov.br ou alravés de protocolo realizado in loco, e estará
disponível às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando suas conkanazÕes, no periodo de

3 (três) dias úteis, contados do envio do recurso apresentado pela recorrente, no horário de atendimento
(das 08:00 a 12:00).

a. As licitantes que desejarem apresentar contrarrazoes ou não o recurso, ficarão intimadas a
fazê-lo desde a reunião de realização deste Pregão, mediante registro em ata.
b. Será franqueada às licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala de
Licitaçoes da PREFEITURA MUNICPAL DE CANÃ DoS CARAJÁS, na Rua Tancredo Neves, s/n,
Centro.

69 O recurso porventura interposto contra decisão da(o) Pregoeiro(a), se acolhido, invalidará apenas os
atos insuscetíveis de aproveitamento.
70,Caberá a(o) Pregoeiro(a) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas decisôes e
a Autoridade superior do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL a decisão Íinal sobre os
recursos contra atos da(o) Pregoeiro(a).
71.Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade
superior do FUNDO MUNtCtpAL DE ASSTSTÊNC|A SOC|AL. poderá homologar este procedimento de
licitação e determinar a assinatura da ata de Registro de pre

ços com a licitante vencedora
T2.Quaisquer argumentos ou subsidios concernentes à defesa da licitante que pretender reconsi

sÕes da(o) Pregoeiro(a) deverão ser apresenlados por escrito, exclusivame nte,total ou parcial das deci
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e anexados ao recurso próprio.

72.1 A licitante deverá comunicar a(o) Pregoeiro(a), o recurso interposto, logo após ter sido

protocolizado no serviço de Protocolo, situaoó na sede da PREFEITURA MUNICPAL DE CANAA

DOS CARAJAS, sob pena de não conhecimento do mesmo.

fomecimenlo dos produtos será íormalizado e conterá, necessariamente, as condiçÕes já especificad
neste Ato Convocatório.

DA ADJUDICACÃO

73.4 prestação dos produtos correspondente ao obieto deste Pregão será adjudicada menor preço por

item à empresa vencedora, depois de atendidas as condições deste edital

73.1 Após a adjudicação do obleto da licitaçã0, não será levada em conta qualquer reclamaçâo

ou solicitaçã0, seja a que título for, de alteração dos preços constanles da proposta vencedora

DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

74.Sem prejuízo do disposto no Decreto Municipal n' 686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de Registro

de Preços referente ao fomecimento de produtos será formalizada e conlerá, necessariamente, as

condições já especiÍicadas neste Alo Convocatório.

75.A minuta da Ata de Registro de Preços que será íirmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A
CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo X.

DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

76.A Administração da CONTRATANTE convocará oÍicialmente a licitante vencedora, durante a validade

da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de Preços, sob
pena de decair o direilo à contrataÇã0, sem preluízo das sanÇoes previstas no art. 81 da Lei n.o 8.666/93.
77 .Q prazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo justificado e aceito pela

CONTRATANTE.
78. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitanle vencedora deverá comprovar que mantêm
as condiçoes de habilitação.
79. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no
prazo e condiçoes estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de
classiÍicaçã0, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta

classiÍicada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço, ou revogar esle Pregâ0, independentemente da cominaÇão prevista no art. 81 da Lei n.0 8.666/93

79.1 A recusa injustiÍicada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, denlro
do prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza o descumprimenlo total
da obrigaçao assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.

a) O disposto no item anterior não se aplica às licitanles convocadas nos termos do art, 8,
inciso XJülll, do Decreto Municipal n.0 691/20'13, que não aceitaÍem a contratação, na forma
prevista nesta condiçào.

DO TERMO DE CONTRATO

80.sem p§uízo do disposto no capítulo lll a lV da Lei no 8.666/'1993, o contrato referente ao

8í.A minuta do contrato que será firmado entre a BeneÍiciária da Ata de Registro de preços e A
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CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo Xl

g1.1 Quaisquei condiçois apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, quando

atenderem ao interesse da administraçáo Pública, poderão ser acrescentadas ao contralo a ser

assinado.
81 2A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverà(ão) possuir certiÍicado Digital, (lcP-Brasil-

Aa), càntonne resolução n"11.536[CM de 01 de julho de 2014, para assinatura do contrato e

demais documentos específicos a prestação de contas junto ao mural de licitaÇoes do tribunal de

contas dos municípios do estado do Pará,

ESÍADO DO PARA

GovERNo MuNlcIPAL DE CANAA Dos CARAJÁs

EoulPE DE PREGÃo

DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO

81 A CONTRATANTE convocará oficialmente a Beneficiária da Ata de Registro de Preços, durante a

vigência da Ata para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, retirar ou receber o contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuizo das sanções

previstas no Art.8í da Lei no 8.666/1993.

82 Para assinatura do contrato a BeneÍiciária da Ata deverá comprovar que mantém as condiçoes de

habilitação.

83 O prazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela

licitante Beneficiária da Ata durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

CONTRATANTE,

DA EXECUCAO DO CONTRATO

84 A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

conkatuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-seJhes, supletivamente, os princípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposiçoes de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso

Xll, do art. 55, ambos da Lei n.0 8.666/93.

DA VGÊNC|A E DA EFICÂC|A

85 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data de
sua assinatura, tendo eÍicácia legal apos a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Municipio, no

endereço eletrônico:www.dianomunicipal.com.brifamep, tendo inÍcio e vencimento em dia de expediente,
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.
86 Os prazos de vigência dos contratos firmados com base na Ala de Registro de preços serão
disciplinados pelo Art.57 da Lei n'8.666/1993, contados da data de sua assinatura, podendo ser
pronogado na forma da lei, mediante interesse das partes, tendo eficácia legal após a publicação do seu
exkato no Diário Oficialdo Municipio, no endereço eletrônico: www.diariomunicrpal com brrfamep, tendo
inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o úllimo.

DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE E DA LICITANTE VENCEDORA

88. Caberá A CONTRATANTE:
88.1 Permitir o acesso de funcionários da licitante vencedora nas dependências
CONTRATANTE, para a entrega das notas Ílscais/faturas;
88.2 Prestar as informaçÕes e os esclarecrmentos atinentes ao fornecimento que venham a ser
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solicitados pelos empregados da licitanle vencedora;

88.3 lmpedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Pregão;

88.4 Efetuar o pagamento no prazo de até 15 (quinze)dias devido, pelo fornecimento dos produtos

eíetivam e entregues, desde que cumpridas todas as exigências do contrato;

88.5 Comunicar oÍicialmente, à licitante vencedora falhas oconidas, sejam elas de qualquer

natu reza.

89. Caberá à licitanle vencedora, paô a peíeita execuÇão dos produtos descritos neste edilal e

demais atividades conelatas, o cumprimento das seguintes obrigações:

89.1 Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrenles do

fomecimento dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuiçÕesl

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

89.2 Efetuar o fomecimento dentro das especificaçoes e/ou condiçoes constanles do orçamento,

devidamente aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE;
89.3 Executar direlamente o contrato, sem transferêncra de responsabilidades ou subcontrataçoes
não autorizadas pela CONTRATANTE;
89.4Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrenles de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos em apreço, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;
89.5 Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da
CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus
empregados durante o fomecimento dos produtos objeto deste Pregâo;

89.6 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se
a atender, de imediato, todas as reclamaçôes a respeito da qualidade do fornecimento,
89,7 Substituir no prazo de 24 horas, qualquer produto que não atenda às especificaçoes deste
Edital;

89.8 Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE,
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestaÍ os esclarecimentos que julgar necessário;
89.9 Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dos
produtos;

89.10 Manter, durante toda a execuÇão do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes
assumidas, lodas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas nesle Pregão.

DAS OBRIGACOES SOCIAIS. COMERCIAIS E FISCAIS.

DAS OBRIGACÔES GERAIS

90. A licilante vencedora caberá, ainda;
90.1 Assumir, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação
deste Pregão.

9í. A inadimplência da licitanle, com referência aos encargos estabelecidos na condição anlerior, nào
transfere a responsabilidade poÍ seu pagamento à Administração da CONTRATANiE, nem poderá
onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE.

encente ao quadro de pessoal da

Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte:q1l 
_É_expressamente 

proibida a contralaÇão de servidor pert
CONTRATANTE durante a vigência do contrato;
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92.2 E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contralo, salvo se

houver prévia autorização da AdministraÇáo da CONTRATANTE;

92.3 E vedada a subcontrataÇão de outra empresa para a execução do objeto deste Pregá0.

100. A despesa com a aquisição dos produtos de que trata o objeto, mediante a emissão de nota de
empenho global, conerá a conta do elemento orÇamentário a ser indicado no momento da conlratação.
101. Por se tratar de uma licitação para Registro de Preços só há necessidade de indicação da dotação
orçamentária quando da contratação.
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DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCAL

93. Durante a vigência do contrato, os fornecimentos dos produtos, serão ammpanhados e

fiscalizados por servidor devidamente designado para tal, representando A C0NTRATANTE.

93.1 A presença da fiscalização da C0NTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada.

94. O representante anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas com o

fornecimento dos produtos mencionados no Anexo l, determinando o que Íor necessário à regularização

das faltas ou deÍeitos observados.

95. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas ao CheÍe do Departamento responsável da CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção

das medidas mnvenientes.
96. A licitante vencedora poderá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o periodo de

vigência do mntrato, para representá-la sempre que for necessário.
97. Além do acompanhamento e da fiscalização do fornecimento dos produlos, o servidor
devidamente designado pela CONTRATANTE poderá, ainda, sustar qualquer fomecimento que esteja
sendo executado em desamrdo com o especiÍicado, sempre que essa medida se tornar necessária.
98. Não obstante a licitante vencedora seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos
produtos e atividades mnelatas, A CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma
restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa Íiscalizaçâo sobre o
fomecimento, diretamente ou por prepostos designados.

DA ATESTACÃO

99. A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimenlo dos produtos caberá ao
chefe do Departamenlo de compras da coNTRATANTE, ou outro servidor designado para esse Íim.

DO PAGAMENTO

Í02. A licitante vencedora apresentará nola Íiscal/falura para liquidação e pagamento das
efetivamente executadas, pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corren

ry^ pfIg _de 
'1S(quinze) dias conidos, conlados da entrega dos documentos no setor Financeiro d

CONTRATANTE.
102.1 O preço a ser considerado para o efeito de pagamento, para cada tipo de Compra, se
o constante da Proposta de preços apresenlada nesle Pregâo, considerando os preços oferlados
após a fase de lances verbais
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.l03. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação dos

produtos, não estiver de acordo com a especiÍicação apresentada ê aceita

iOa. I ôOU1qATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou

indenizaçoes devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão'

ios. úénnu1n pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigaçáõ Íinanceira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou

compensação Íinanceira por atraso de pagamento.

106. Nos casos de eventuais atrasos àe pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, Íica convencionado que o índice de compensação financeira

devido pela CONJRATANTE, entre a data acima referida e a mrrespondente ao eÍetivo adimplemento

da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP
Onde:
EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

l= [X)
365

t = (6{_00)

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

106.1 A compensaçár Íinanceira previsla nesta Condição será incluída na fatura/nota fiscal

seguinte ao da ocorrência.

107. O mntrato a serfirmado poderá ser alterado nos casos previstos noart.6Sda Lei 8.666/93, desde
que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justiÍicativas

adequadas a este Pregã0.

DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

108. O quantitativo registrado na Ata de Registro de Preços não poderá ser aumentado.
109. A BeneÍciária da Ata não tem direito a nenhuma quantidade mínima para contratação do objeto
registrado na Ata de Regislro de PreÇos.

a. A CONTRATANTE só vai contratar os ilens e os quantitativos que enlender conveniente.
110. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do contrato poderá
ser aumentado ou suprimido até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo
65, parágrafos 10 e 2o, da Lei no 8.666/93.

110.1 A licitante vencedora Íica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas,
acréscimos ou supressÕes que se fizerem necessária; e
110.2 Nenhum acréscimo ou supressâo poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçâo,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes
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1 1 1 . A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula kês por cento) sobre o valor total

do contrato por dia e por descumprimento de obrigaçoes Íixadas no Edital. A multa tem de ser recolhida

pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação.
'112. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregã0, a Administração da CONTRATANTE

poderá garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sançÓes:

112.1 Advertência;

112.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de rnexecução total

do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oÍicial;

112.3 Suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Adminiskação da CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

1 13. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, a licitante que:

113.1 Deixar de assinar o contrato;
113.2 Ensejar o retardamento da execuÇão do objeto deste Pregão;

í 13.3 Não mantiver a proposta, injustificadamente;

1 13.4 Comportar-se de modo inidôneo;

1 
'13.5 Fizer declaração falsa;

1 
'13.6 Cometer fraude fiscal;

113.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato.
í 14. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora Íicará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua
inscriçáo no Cadastro de Fomecedores da CONTRATANTE e, no que couberem às demais penalidades

referidas no Capítulo lV da Lei n.o 8.666/93.
115. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamenle justificado e aceito pela

Adminishação da C0NTRATANTE, a licitante vencedora Íicará isenta das penalidades mencionadas nas
Condiçoes 100 a 103.

116. As sanÇôes de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos

a serem efetuados.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

1 í7. A Ata de Registro de Preços será cancelada quando a BeneÍiciária da Ata:
a. Descumprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços;
b. Não retirar a nota de empenho ou inslrumento equivalente no prazo estabelecido pela
C0NTRATANTE, sem.justiÍicativa aceitávet;
c. Não aceitar reduzir o seu preÇo registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado, ou
d. SoÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do Art. BZ da Lei no 8.666, de 1g93, ou no
Art. 70 da Lei no '10.520, de 2002.

118. O cancelamento do regislro de preços poderá oconer por fato superveniente, decorrente de ca
fortuito.ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justiÍicad
por razão de interesse público ou a pedido do fomecedor.

DA SÃO

'I 19. 
.A inexecuçlq total ou parcial do contrato enseja a sua rescisã0, conforme disposto nos artigos

a 80 da Lei no 8.666/93.
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120. A rescisão do contrato poderá ser:

120.1 Determinada por ato unilateral e escrito da AdminisÍação da CoNTRATANTE, nos

casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a

licitante vencedora com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

120.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçã0, desde

que haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE; ou

120.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

'121. A rescisáo administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e Íundamentada da

autoridade competente.
121.1 Os casos de rescisão contratual serão Íormalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

DA IMPUGN o DO EDITAL

122, Qualquer pessoa, física ou jurÍdica, é parte legitima para solicilar esclarecimentos, providências ou

impugnar este Edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da

data fixada para recebimento das proposlas, no horário de atendimento (das 08:00 às 12:00), conforme

disposto no AÍt. 5, V, do Decreto Municipal 691/2013.

122.1 As solicitaçoes de providências ou de impugnaçoes deverão ser comunicadas ao(a)

Pregoeiro(a), logo após ter sido protomlado no serviço de Protocolo e Expediçã0, siluado na sede

da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS, sob pena de não conhecimenlo.

123. Qualquer impugnação recebida, via e-mail, fora do horário de atendimento (das 08h:00min às

12h:00min), terá o prazo para resposta contado a partir do próximo dia útil ou ainda julgado como
intempestivo, caso Íuja ao prazo estabelecido na condição 137.

124.Caberá ao (a) pregoerro (a) decidir sobre a petição interposta no prazo de 24 (vinte e quako) horas,

contadas da data do recebimento da petiçã0, conforme Art. 5, V, do Decreto Municipal 691/2013,
disponibilizando-a para retirada, pelos interessados, na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA
DOS CARAJAS.
'l25.Quando acolhida à petlção contra este Edital, será designada nova data para a realização deste
Pregã0, desde que as mudanças inquestionavelmente ensejem na alteração das propostas, conforme
artigo 21 §40 da Lei 8.666i93.
126.A impugnação feita tempestivamente não impedirá a licitante de participar deste processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, caso a decisão sobre a petição nâo seja prolatada

antes da data marcada para o recebimenlo e abertura dos envelopes Proposla e Documentação.

DAS CONSIDERAÇOES FINAIS

'126 A licitante deverá citar em sua proposta, ou encaminhar posteriormente, o nome e o número do
telefone, para possiveis contatos, da pessoa que ficará responsável pelo fornecimenlo dos produtos
objeto deste Pregão, caso seja a vencedora.
127 Em caso de dúvida, a interessada deverá contatar ao (a) pregoeiro(a) da CONTRATANTE, na
sala de Licitaçoes, situada na sede da Preíeitura, Rua Tancredo Neves, s/n, centro, ou via e-mail
col@can aadoscaraias.o das 08h.00min às 'l2h:00min, para obtenÇão dos esclarecimentos ue
julgar necessários.

a,qov.br
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128 A criterio da Administração poderá o presente pregão.

128.1 Ser anulado se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

parecer escrito e devidamente fundamentado; ou

128.2 Ser revogado, a juízo da Administração pública, se for considerado inoportuno ou

inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,

pertinente e suÍiciente para justificar tal conduta, ou;

128.3 Ter sua data de recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Documentação

transferida, por conveniência exclusiva da Administração da contratante;
'129. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão:

129.1 A anulação do procedimento licitatório por molivo de ilegalidade não gera obrigação de
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n 0 8.666/93;
129.2 A nulidade do procedimento licitatório induz à da ata de Registro de Preços e do contrato,
ressalvado, ainda, o dispositivo citado na alínea anterior; e;

129.3 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

130. São partes inlegrantes deste Edital os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO ll - Projeto básico-sintese;
ANEXO lll - Modelo de Planilha de Formação de Preços;
ANEXO lV - Declaração de habilitação;
ANEXO V - Declaraçáo de recebimento do edital.
ANEXO Vl - declaração não emprega menor.
ANEXO Vll - Termo de credenciamento
ANEXO Vlll - declaração de ME ou EPp
ANEXO lX - Minuta da Ata de RegistÍo de PreÇos
ANEXO X- Minuta do Contrato.

DO FORO

'131. As questÕes decorrentes da exec
adminiskativamente, serão processadas e
com exclusão de qualquer oulro, por mais
inciso l, alínea "d" da Constituição Federal.

uçâo desle lnstrumento, que não possam ser dirimldas
julgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Carajás - pará,
privilegiado que seja, salvo nos casos previslos no art. í02,

Canaã dos Carajás- para, I y' de h) « -. de 20í9

DoUG Snrurarur
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Anexo I

TERM O DE REFERENCIA

O Fundo Municipal de Assistência Social dê Canaã dos Caraiás - PA, pessoa juridica de direito público,

devidamente escrito no CNPJ-MF 14.443.689/0001-33, com sede na Rua Ulisses Guimarães N" 645, Centro -
Cânaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pelo Sr.' Ronaldo Silva AraÚ10, Secretário

Municipal de Desenvolvimento Social, nomeado pela portaria 075/2018-GP, resolve formalizar a seguinte

solicitaçâo, mediante processo Pregáo Presencial, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado Legalmente

pela Lei Federal no '10.520, Lei do Pregáo, de 17 de julho de 20í2, pelo Decreto Municipal no. 691 de 03 de

setembro de 2013 -'Regulamento do Pregão e Lei Federal 8.66ô, Lei Geral das Licitaçôes de 21 de junho de

1993 e suas alterações posteriores"..

2 - JUSTIFICATIVA

2.1. Preliminarmenle é de suma importância frisar que o presente procedimento dê contratação pública será

delineado para obtenção de ata de registro de preços, tendo em vista que a aquisição servirá para atendrmento

de mais de um óÍgão do govemo e ainda pela natureza do objeto impossibilitar a deÍinição previa do quantitativo

exato a ser consumido durante o próximo ano, tornando benéÍica a obtençào de documento vinculalivo com

caracteristicas de contrataçáo futura que possibilite cada órgão realizar uma ou mais contralações de acordo com

a dêmanda necessáÍia para suprir suas necessidades.

E de suma importância ressaltar que o quantitativo a ser licitado se reÍere a demanda estimada para um ano de

fomecimento e por se sistema de registro de preço não há qualquer obrigatoriedade de aquisição total dos itens

Iicitados, podendo a dministragão ajustar contralos pontuais de acordo com a demanda existente nos mesmos

preços registrados no certaÍne, tomando amplamente viável o procedimento em tela, considerando os principais

de economicidade e principalmente de eÍiciência nas contratações públicas.

A respeito da necessidade da aquisição visa dar suporte as atrvidades desenvolvidas pelo fundo municipal d

assistência socia, fomecendo alimentação adequada às pessoas participantes das conferencia, eventos e aos
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Registro de Preços para futura eventual aquisição de lanches e refeiçÕes prontas visando atender a
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servidores atuantes em atividades de campo em horário e local apropriados dufante todo o período no qual estejam

sendo realizadas as atividadês assistenciais, objetivando as demandas sociais'

3. META FISICA

3.1. Realizar um único procedimento de contratação visando atender as necessidades do fundo municipal de

assistência social, obtendo ata de registro de preços que possibilite execução de forma satisÍatÓria os serviços de

assistência social oferecido à população canaense.

4. LOCAIS DE ENTREGA

4.1. As entregas deverão ser realizadas em dras úteis, no prazo especif,cado no item 5 deste termo de referência,

no seguinte êndereço:

4.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL _ SEIVDES

RUA ULLISSES GUIMARAES 645, CENTRO _ CANAA DOS CARAJÁS - PARÁ

5 - FORMA E PRAZO DE ENTREGA

5.1. As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas de forma Íracionada, confoÍme solicitação,

dentro do prazo de 24 (horas) para os lanches e marmitex no prazo de 01 (hora), a contar a partir do recebimento

da oÍdem de mmpra, conforme solicitaçã0.

6 - FORNECIMENTO

6.'l As refeiçoes diárias tipo marmitex e lanches deverão estar acondicionados em embalagens apropriadas em

obediência às legislaçoes vigentes e flscalizadas pelas Autoridades Sanitárias competentes.

6.2 0 armazenamento e o transporte do alimento preparado, da distribuição até a entrega para consumo, deve

oconer em condiçÕes de tempo e temperatura que não comprometam sua qualidade higiênico-sanitária.

6.3 Os alimentos terão que atendêr aos padroes de fabricaçâo e comercialrzaçã0, respeitando as normas sanitárias

vigentes.

6.4 A licitante íaÉ o conlrole do seu fomecimento por meio de requisiçoes as quais deverão ser rubricadas pela

pessoa encaregada pelo recebimento no local designado, devendo o contratado apresentá-las acompanhada de

nota fiscal, quando do pagamento.
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6.5. O Íomecimento deveÉ ser para almoço e jantar, conforme necessidade

7. PREPARAçÃo Dos ALIMENToS

7.Í As reÍeições diárias tipo marmitex devem ser preparadas e servrdas, em conÍormidade com os procedimentos

técnicos, culinários e higiênicos premnizados para serviços de alimentação, atendendo almoço e jantar. conforme

a necessidade da secretaria.

7.2 As refeiçoes diárias tipo marmitex deverão ser acondicionadas em embalagens térmicas n009, imediatamente

apos o seu preparo, com o objetivo de preservar os alimenlos e proporcionar o consumo adequado e satisfatÔrio.

8 - D0 STSTEMA DE REGISTRO DE PREçOS E VIGENCIA DA ATA

8.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) ê um conjunto de procedimentos para registro Íormal de preços

relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a pÍeços e prazos cerlos e

registrados em documento especiÍico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisiçôes são

feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no enlanto, estarem necessanamente obrigados

a contratar com os fomecedores vencedoÍes do certame.

8.2. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional,

com característica de compromisso para futura contratação, onde os fomecedores manterâo seus preços

registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tomando-os disponíveis, caso necessite o órgão gerenciador

efetuaÉ aquisiçôes nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos prqos registrados no certame.

I - DA UTTLTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

"a\

-x

í0.1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administr.ação pública, desde

autorizado expressamente peb Órgão Gerenciador, observando o disposto no Art. 21 do decreto Municipal no.

de 05 de agosto de 2013 -'Regulamento do Registo de preços".
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6.6. As bebidas deverão ser entregues geladas, no local indicado conforme a ordem de compÍa.

8.3. A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser Íirmado contralo/empenho para

aquisição dos itens registrados em ata durante este periodo.
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10- DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1. para a aquisição em tela será íormalizada em Contralo Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas

todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitaçào,

do Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

10.2. Por se tratar dê Sistema de REistro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido no

momento de solicitaçáo de contratação da Empresa vencedora do certame.

10.3. O momento de contratação seÉ um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será deÍinido conforme

critêíos e disponibilidade oçamentaria do mesmo, não cabendo a beneficiaria da ata exigir imediata contrataçel

dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

1í - DA QUALTFTCAçÃO TÉCNrcA

11.1 Comprovação de que a contratada fomeceu itens compativeis em características com o objeto da licitação

através da apresentação de, no minimo, a 0'l (um) atestado de desempenho anterior, Íomecido por pessoa juridica

de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente

licitação.

12 - D0 ACOMPANHAMENTO E FTSCAL|ZAçÃO

12.1. A execuçáo do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Contratos do órgão gerenciador e

órgãos paÍticipantes, a ser indicado no momento de contratação de cada órgã0.

12.2. Afixalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfei@es técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desta, não implica em

corÍesponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no

8.666, de '1993.

12.3. O acompanhamento e a Íiscalização da execuçâo do contrato consistem na venficação da conformidade do

fomecimento dos itens e da alocaç& dos recursos necessários, de Íorma a assegurar o perfeito cumpnmento

aiuste, devêndo s€rexercidos porum ou mais represenlantes da Contratante, especialmente designados, na fo

dos artigos 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.

'12 4. A veriÍicação da enlrega deverá ser realizada com base nos critêrios previstos neste Termo de Referência
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12.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensiona mento da produtividade pactuada.

comunicará à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1o do artigo 65 da Lei no

8.666, de 1993

12.6. O fiscal dê mntratos deverá promover o registro das oconências veriÍicadas, adotando as providências

necessáÍias @ fiel cumpÍimenlo das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 67 da Lei n0

8.ô66, de '1993.

r' lntervir na programação de entrega para melhor dequáJa às necessidades da

contratante;

/ Solicitar a substituição de empregado da Contratada que dificultar a ação fiscalizadora

ou cuja permanência nas dependências do órgão julgar inconveniente, a seu critério, sem

que tal fato acanete quaisquer tipos de ônus para o órgão contratante;

/ Reprovar itens entregues em desacordo com as especiÍicaçóes;

/ Paralisar todo o fomecimento que esteja sendo executado sem condições de segurança

ou em desacordo com as especiÍicaçoes.

12.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela Íiscalização, não cumprir suas determinaçÕes serão aplicadas

as sançôes previstas no Contrato e na legislação vigente.

I 3 . RESPONSABILIDADES DA CONTRÂTADA

í3.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do Íomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o fundo municipal de assistência social.

13.2. Manler a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato

13.3. Substifuir às suas expensas, todo e qualqueÍ produto que esteja em desacordo com as especiÍicaçoes

exigidas e padrõês de qualidade exigidos

13.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconente de sua

culpa ou dolo até a entrega dos produtos
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13,6, prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, duÍante a execução do contrato

í4. DA GARANTIA

í4.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Código de DeÍesa

do Consumidor.

'rs - DAS ESPECTFTCAÇÕES MTNTMAS

'15.1 . Os produtos a serem fomecidos deverão ser novos e sem utilização anteíor, originais e de boa qualidade,

livres de deÍeitos, impeíeiçoes e outros vicios que impeçam ou reduzam sua usabilidade e deverá atender

rigorosamente às prescrições estabelecidas na planilha descítiva.

15.2. As especificaçóes conüdas na planilha descriliva foram obtidas através de estudos técnicos preliminares

realizados pelo setor competente do ôrgâo gerenciador e órgáos particlpantes, visando unicamente à qualidade

dos produtos a serem adquiridos.

16. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

16.1. Rejeitar todo e qualquer produto que náo atendam aos rquisitos constantes nas especificaçoes na planilha

descritiva;

16.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho

í7 - PENALIDADES

17.1 . A Íicitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero virgula três por cento) sobre o valor total do contrato

por dia por descumprimento de obrigaçoes Íixadas neste termo de referência. A multa tem de ser recolhida

licilante vencedora no prazo máximo de '15 (quinze) dias, contados da mmunicação.

17.2. Pela inexecução total ou parcialdo ob.ieto deste pregã0, a Admrnastraçál poderá garantida a prévia defesa,

aplicar à licitante vencedora as seguinles sanções
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13.5. Responsabilizarse pelo Íiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos'

13.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão contratante, n0

tocante ao preço oÍertado e as marcas descritas na proposla.

1í-/íi
\j

Je



ESTADO DO PARA

GovERNo MuNtctPAL DE CANAA Dos CARAJÁS

EoulPE DE PREGÃo

r' AdveÍtência;

/ Multa de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÉo total

do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação

oficial;

r' Suspensâo temporária de paÍticipar em licitação e impedimento de contratar com a

Administraçár, pelo prazo de até 05 (cinm) anos.

17.3. FicaÉ impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos deteÍminantês da punição

ou atê que seja promovida a reabilit4ão perante a pópria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

/ Deixar de assinar o contrato;

/ Ense.lar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;

/ Não mantiver a proposta, injustiÍicadamente;

r' Comportar-se de modo inidôneo;

r' Fizer declaração Íalsa;

/ Cometer Ínaude fiscal;

/ Falhar ou fraudar na execução do contrato.

17.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e conlratar com a Administração Pública poderão ser

aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamenlos a serem eíeluados.

18 - DO VALOR

18.1. O valor mâximo proposto para a aquisição é de R$ R$312.357,00 (trezentos e doze mil trezentos e cinquenta

e sete Íeais)

'18.2. O valor mâimo proposto foiobtido após ampla pesquisa de mercado, realizada através de sistema de banco

de preços nacional.

í9 - DA ORTGEM DO RECURSO E DoTAÇÃO oRçAMENTARTA

19.1. As despesas serão pagas com os recursos próprios do órgão gêrenciador, por se tratar de s de

Registro de PÍeços (SRP) a indicação orçamentaria será feita no momento de lavratura do contrato de cada

I

20 - coNDtçÔEs DE PAGAMENTO
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20.1. O pagamento será eÍetuado em até 15 (quinze) dias apos apresentaçáo de nota Fiscal discriminada de

acordo com a ordem de compras e acompanhada de mediçao comprobatÓria de entrega assinada pelo

responsável de fiscalização do contrato.

20,2. O pagamento será creditado em Íavor da contratada, atravês de ordem bancária, conlra qualquer banco

indicado na proposta, devendo para isto, ficarexplicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente

em que deverá ser efetivado o crédito.

20.3. Nenhum pagamento seÍá efetuado a Empresa Contratada se a mesma não est ver em dias com suas

regulaÍidades fiscâl e trabalhista.

21.1. Coníorme preconiza os Art.47 da leicomplementar 123/2006 e suas alteraçoes posteriores, nas contratações

públicas da administraçáo dirêta e indirêta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser

concedido tratamento diÍerenciado e simpliÍicado para as microempresas e empresas de pequeno porte

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da

eÍiciência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

21.3. Desta forma, conforme estimatrva inicial, os itens anolados na planilha descritiva são de participaçà:

exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porte, exceto os itens cuja o Íinal de sua prescrição contenha

a descrição 'COTA PRINCIPAL", sendo os mesmos abertos a ampla conconência de todas as ltcitantes

interessadas. os itens cu.la no Íinal da prescriçáo contenha 'COTA RESERVADA' são o resultado do

fracionamento de cotas de 25% (vinte e cinco por cento), coníorme citado no subitem antenor.
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2í.2. No procedimento em tela, conÍorme Art. 48 da lei complementar '12312006 e suas allera@es posteriores,

será destinado exclusivamente à paÍticipaçáo de microempíesas e empresas de pequeno porte os itens de

contrataçâo cu,o valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de até 25% (vinte e cinco por

cento) para a contratação de microempresas e emprcsas de pequeno poÍe nos demais itens, acima do valor

citado.
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PLANILHA DESCRITIVA

,a'-.
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DESCRTÇÃO DOS rrENS OUANT UIIIDADE
VALOR

UNITARIO

VALOR

ÍO]AL

l

LÂNCHE COMPLEIO COTA PRINCIPAL

SE|F SERvlcE POR PESSoAS CoiIPOsÍo NG SEGUINTES IÍENS 150 ML DECAFE: 150ML

oE CHÀ 150 MLLEITE.200 MLDE REFRIGEMNÍE SABmES DIFERENTE. CADA ollAt Coti'l

VERSOES NORT.TAL E LIGTHDIEÍ). 2OO ML DESUCO DE FRUTAS NAO ADOÇADO 6 SALGADOS

ASSÀDOS ( Ell 2 VAR|EoA0ES. PODEND0 SER: PAo DÉ oUlJo MlNI'CRoISSANT. EMAPoINHA

MINIO PASTEL DE FORNO OJ EqJIVÀENTES), 6 SALGADO FRIOÍIPO MINISÂNDUICHE P.2

BOI.OS OOCES { zVARIEDAOES) FRUIAS, í VÂRIEDADE OtJ SATÁDÁ DE FRUTA)

5 156 R$r4 C0 R$72184 00

2

LÂNCHE CO}IPLEÍO COTA RESERVADA

SEl.f SERVICE Pm PESSOAS CfiPOSTo NoS SEGUINTES IENS 150ML0ECAFE:J50ML

0E CHÂ. 150 ML t.ElTE. 2m ML DÊ REFRIGERANTE S 80RES DIFERENTE. CADA OuAt Coti.l

VERSoES NoRtilAL E LIGTH/DIET) 200 ML DESUCo DE FRUTAS irAo ADOÇADo. 6 SALGADoS

ASSADOS( EM 2VARIEDADES POOENDO SER] PAOOE OUIJO MINI-CROISSANT EMAPDINHA.

IíINIO PASTEL DE FORNOOU EOJIVATNTES),6 §ÀLGÁDO FRIO TIPO MII{ISANDUICHE P.2

SOLOS DOCES ( 2VARIEOADES) FRUTAS, {1 VARIEDÂDE OU SALADA DE FRUTA)

1718 r.i r. E RSl4 aú R$2r 0s2 00

LAT.ICHESIMPLES KIÍ
PÂRA UMÁ PESSOAA SÊR ÊM8ÂIÂDO INOIVIDUAI-MENÍE LANCHE FRUTA I8ÀNANÂ OJ

MÂÇA) 01 (UMA) FAIIÂ DE BCf,o SIMPLES(SEM CoBERIURA Otl RECHEIo): 2 ' MISTo

OUENTE COI'ITENDO {PÀO DE SANDUíCHE OU TORRÂDA, OUEIJOMUS$RELÂ, PRESUNÍO

ALFACE TOT.IATE) 01 q] SUCO ENVASADO EM CAIXINHA DE 2M ML SEI,! ADiÇÃO AÇÚCARES

Ê CONSERVANIES

RSl1 50

REFEIÇÂoE MÂRMIIEX COTA PRINCIP^L

FORNECI ENTO DE }IÁRT'ITEX VASITHÂ NTg TIPO PADRÂO DE 1'OUALIOAOE RECEITA

BALÁNCEÁOAS, COTI BÁIXA TEOR DE GOROURÀUÍILIZANDG SE ARROZ ERANCO, FEIJÃO

SIMPLES; UACARRÁO AO ALHO E OEO O] AO MOLHO BOLONHESA CARNES VERMELHAS E

BRÁNCAS Uti.tÂ P0RÇÀ0 ME0|A Dr- CARNE VERMELHA { CO\ r RÁ. F(É. ÀlCArRA) ê0 r,!&r0
oJ ASSADÀ JTJTA| E TE Cor,l UnA PmçÂo llEotÂ DE FRAN@ A0 M0t-H0 OJ ASSÀDo/ 0U
UMAPORÇÃODE PEIXE AO MOLHO OU FRIIOLEGUIIES COZIDOSE SALADAS FRIAS( SENDO

OUE A SAUDA FRIA ACOiIOICIOANADA EM EMBÂLÂGII SEPARÂDA. COt]STANDOOl TIPO OE

FRUÍÂ DIFERENTE A CÂOÂ DIA PESqNDO DE 650 A 7OO GRAIIAS

Rs16 50 R$Ê-16ss 0ú

REFEIÇÀO ÉM MARMITEX COTA RESERVADA

FORNECIMENTO DE MÂRMITEX VASIIJIÂ NOOg ÍIPO PADRAO DE 1'OUALIDADE RECEITA

BAtÂliCFnDÂS. COl, EAIXA ÍÉ0R DE GORDURÁ.UTIUZÁNDG SE ARRoZ BRANCo: FEIJÀO

SllrPLES: IíACARRÂo AoÂLHO E OIEO OJ A0 M0LH0 BoLONHESA. CÁRNES VERMEIHAS E

BRÂNCAS UITA PCRçÃO MEDIA DECARNEVERMELHA (CONTRÂ. FILE ALCATRÂ)AOMOLHO
qJ 

^ssÂDA 
JUTÂfiENTE C0I4 UMA PORÇÀo MEo|A OE FR N6OA0 IíoLHO OJ ASSADO/ Oil

UMA PORÇÀO DE PEIXE AO MOLHO OI' FRITOLEGUMES COZIOOS E SALAOAS FRIAS (SENDO

olJE A SALADA FRla ACONDICIoANADÂ Elil EMBALAGEM SEPARÂDÂ C0NSTANDO 01 TtPo DE

FRUÍA DIFERENTE A CADA DIA PESANDO DE 650 A 7OO GRAMÂS

7

REFETÇÃo pRsrÍA DrsposÍA p RÁ sEtf,sERvtcE coNrENDo
ARROZ BRÁNCO qJ ÍEMPÊRO FEIJÂO SIMPLES (CÂRIOOTJINHÂ OiJ PREÍO)MACARRAO ÂO
MOXO BOTO}IHE§À OJ LASANHÀ §ÀTADA CRUA (03 ÍIPOS DÊ VÊGÊIAIS) OJ LASANHA

§qrÁDA CRUA (3 TrPoS DEVECTTA|S)0U CoZ|DA (02 T tpOS DE VEGETATS). pURE DE

B,qTATA OJ ABoBoRA DUAS PORÇÔES MEDIA DE oARNE (CoNÍRÂ.FILE ALCATRÁ) Ao
MOTHO OJ ÁSSADÀ OU DUAS PORÇÔ€S [4EDh DE FRÂNC0 Ao MoIHo oU FRITo:
SOBREMESÀ FRUTAS OIJ DOCES BEEIDA SUCO VARIAOOS Ê AGUÂ MINNERAL

RS312 357.00
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ANEXO II- PROJETO BÁSICO-SíNTESE

1i

:

OBJETIVO

Registro de Preços para futura eventual aquisição de lanches e refeiçoes prontas visando atender a

neãessidade diária do Fundo municipal de Assistência Social do Municipio de Canaã dos Carajás'

JUSTIFICATIVA
preliminarmente é de suma importância frisar que o presente procedimenlo de contratação pÚblica será

delineado para obtenção de ata de regisko de preços, tendo em vista que a aquisição servirá para

atendimento de mais de um órgão do governo e ainda pela natureza do objeto impossibilitar a deÍinição

previa do quantitativo exato a ser consumido durante o próximo ano, tornando benéfica a obtenção de

documento vinculativo com caracterislicas de contratação futura que possibilite cada órgão realizar uma ou

mais contrataÇôes de acordo com a demanda necessána para suprir suas necessidades.

E de suma importância ressaltar que o quantitativo a ser licitado se refere a demanda estimada para um

ano de fornecimento e por se sistema de registro de preço não há qualquer obrigatoriedade de aquisiçâo

total dos itens licitados, podendo a administraçáo ajustar contratos pontuais de acordo com a demanda

existente nos mesmos preços registrados no certame, tomando amplamente viável o procedimento em tela,

considerando os principais de economicidade e princrpalmente de eÍiciência nas contratações públicas.

A respeito da necessidade da aquisição visa dar suporte as atividades desenvolvidas pelo fundo

municipal de assistência sócia, fomecendo alimentação adequada às pessoas participantes das

conferencia, eventos e aos servidores atuantes em atividades de campo em horário e local apropriados

durante todo o período no qual estejam sendo realizadas as atividades assistenciais, objetivando as

demandas sociais.

Realizar um único procedimento de contrataÇão visando atender as necessidades do fundo municipal de

assistência social, obtendo ata de registro de preços que possibilite execução de forma satisfatória os serviços

META F SICA

de assistência social oferecido à canaense.0

NCIADA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: A partir da data da assinatura 12 (dose) meses
PENALIDADES: A conkatada ficará obrigada a fornecer os produtos objeto do contrato a partir da data de
assinatura. O descumprimento das obrigaçoes estabelecidas no contrato sujeitará a licitante vencedora à multa
de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o
valor total do mntrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corndos, uma vez comunicados
oÍicialmente.

PERIODO DE VIG

Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em caracteristicas com o
objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior,
fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para
atendimento ao objeto da presente licitação, que apresentem no mínimo as seguintes informaçoes:
identiÍlcação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do signatárro, endereço completo do emitente, periodo
de vigência do contralo, objeto contratual, itens, descrições dos itens e quantitativos executados e outras que
entenda necessária;
Alvará de Licença da Vigilância Sanitária, emitida pelo órgão competente da sede do licitante, relacion

QUALIFICA ÇAO T CNICA

040
objeto da licitação

F o valor máximo proposto pela administração para a aquisição é de R$312 357,00 (trezentos e doze
mÍl trezentos e cinquenta e sete reais).

VALOR ESTIMADO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

nitário

Por item

P alob tato o 0te X PreÇo re o Us p ç
AD UJ D CA Do OBJo TE o G 0ba X
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c
cLASSTFTCAÇÃO ORÇAMENTÁRA
Por se tratar de uma licitação para Registro de Preços só há necessidade de indicação da dotaçâo orÇamentária
quando da contratação.

H LOCAL DE FORNECIMENTO: na sede da contratante

I RESPONSÁVEL PELO PROJETO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAÃ DOS

CARAJÁS
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Canaã dos Carajás/PA, _ de _ de 20

Assinatura do Proponente

oBS: Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa pelos
licitantes, desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital

A empresa (razão social), devidamente inscrita no Ministêrio da

Fazenda sob o CNPJ no , mm sede na (endereço

completo), telefone, (xx) xxxx-xxxx, e-mail: (xxxxxxxx@xxxx.com), por intermedio de seu representante

legal, Sr. (xxxxxxxxx) CPF n0 (xxxx), apresenta a seguinte proposta comercial

Declarações:

Declarar de que nos preços propostos encontra-se considerados e incluso todos os impostos, laxas,
tributos, encargos sociais, frete até o destino, transporte, máo de obra e quaisquer outros desconlos que

venham a ser concedidos deconenle da prestação dos serviços e fomecimento dos produtos, sem ônus
que porventura possam recair sobre o Íornecimento do objeto da presente licitação;

coNDtÇoEs DE PAGAMENTO:
coNDrÇoES DE ENTREGA:
LOCAL DE ENTREGA:
PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: náo inferior a 60 dias

<tÉ/

o

ITEM DESCRTÇÂO DoS rrENS
contendo as especificaçoes (de

acordo c/ anexo i)

UNIDADE QUANT MARCA VALOR
UNITARIO

VALOR
UNITARIO

POR

EXTENSO

VALOR
TOTAL

VALOR GLOBAL

VALOR GLOBAL POR EXTENSO

PTGINA 36 oE 50
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Anexo lll

MODELO PROPOSTA COMERCIAL

Ref.

Processolocatóriono /2019/FMAS-CPL

Pregão Presencial no /2019-SRP

Objeto: Registro de Preços para Íutura eventual aquisição de lanches e refeições prontas visando

atender a necessidade diária do Fundo municipal de Assistência Social do Município de Canaã

dos Carajás.

l,/
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO (Condição 12 a 14)

firma ..,portadora do CNPJ

N' localizada na ,na
cidade de............. estado do ,,,, REPRESENTADA NESTE ATO
pelo sócio administradoÍ o Sr. portador do CPF: Declaramos
que cumprimos plenamente todos os requisitos de habilitação constantes no item 60 e seus subitens, em

cumprimento as exigências dos itens 12 a 14 do edital do Pregão Presencial _/2017SRP, cujo o
ob.ieto é _.

Local e data

Assinatura e carimbo
(representante legal da licitante)

Observação: emitir em papel que identiÍique a Iicitante.

n' ..........
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PROCESSO LICITATORIO

PREGÃO PRESENCIAL:

DECLARAçÃO DE RETIRADA DE EDITAL

Condição 60, subitem 60.3-a)

_/2019-FMAS-CPL
12019-SRP

Razão Social

CNPJ NO

Endereço:

E-mail

Cidade: Estado: _ Telefone Fax

Representante legal, para contato

Declaramos para devido Íins de direito que obtivemos amplo e regular acesso, sela por

intermédio do acesso do sÍtio eletrônico da PREFEITURA MUNICPAL de Canaã dos Carajás (download)

www.canaadoscarajas.pa.gov.br) ou drretamente na sede da licitante. de TODOS 0S DOCUMENTOS
NECESSARIOS A PARTICIPAÇAO NO PRESENTE CERTAME, juntamente com seus anexos.

Declaramos, ainda, que o ENDEREÇO ELETRÔNICO (e-mail) desta licitante é
que qualquer comunicaçâo futura que se faça necessária entre as partes poderá ser processada alravés
deste e-mail. São, porém, soberanas e privilegiadas TODAS as inÍormações veiculadas através do Diário
Oficial dos Municípios do Estado do Pará, meio regular de comunicaçôes do Municipio,

Observação: declaração emitida pela licitante em papel timbrado
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Local: _, _ de _ de 2019.

Assinatura
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO (Condição 60, subitem 60.1-e)

N' ........................, n"
..,portadora do CNPJ

., na

, através de seu sóciocidade de

administrador....... CPF: xxxxxxxx-xx, declara para devido íins de direitos, que em

atendimenlo ao previsto na Condição 60, Subitem 60.'lc, do edital do Pregâo n."_/2019-SRP, que não
possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de '18 (dezoito) anos em trabalho
nolumo, perigoso ou insalubre e de '16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho. salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inclso XXX|ll, do art.70 da Constituição Federal.

Local e data

Assinatura e carimbo
(representante legal)

Observaçoes: emitir em papel que identifique a licitante.
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[/ODELO

TERMO DE CREDENCIAMENTO

OUTORGANTE: (Nome do Outorgante), (Nacionalidade), (Estado Civil), (ProÍissão), Carteira de

ldentidade no (xxx), C.P.F. n" (xxx), residente e domicifiado na Rua (xxx), no (xxx), bairro (xxx), Cep (xxx),

Cidade (xxx), no Estado (xxx). OUTORGADO: (Nome do Outorgado), (Nacionalidade), (Estado Civil),

(profissão), Carleira de ldentidade n0 (xxx), C.P.F. n" (xxx), residente e domiciliado na Rua (xxx), n0 (xxx),

baino (xxx), Cep (xxx), Cidade (xxx), no Estado (xxx). Através do presente Termo de Credenciamento, o

OUTORGANTE, representando a empresa XXXXXXXXX, nomeia e constitui como seu credenciado o

OUTORGADO, concedendo lhe os poderes necessários para formular oferlas e lances verbais. negociar
preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enÍim,
para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes ao Pregão Presencial n0. _/2019-SRP -
Processo Licitatório n". _/20í9-FMAS-CPL realizado pelo FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA

SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS.

de de 2019.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

OBSERVAÇÔES:

1- O termo de credenciamento deve ser com Íirma reconhecida.
2- A apresentação do termo deve vir acompanhada dos documentos probantes solicitados no edital, no
original ou em ópias devidamente aulenticadas em cartório competente.
3- Referido termo é apenas um modelo, podendo ser conÍeccionado de forma diversa pelos licitantes,
sendo preenchidos os requisitos mínimos solicitados em edital.
4- Conforme critério da licitante são de sua exclusiva opção e cntério os poderes a serem confendos ao
representante os quais, caso sejam exercidos, devem constar no instrumenlo.
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ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE ENQUADRATVENT0 COMO MlCR0El\,lPREENDED0R INDIVIDUAL,

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

por

intermédio de seu contador, o(a) Sr.(a) _, portado(a) do CPF
no e CRC n0:_, DECLARA, para flns do disposto na alinea "a" do subitem

0BSERVAÇÔES quanto à HABILITAÇÃ0, do Edital, do Pregão n0 /2016, sob as sançÕes administrativas
cablveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:
( )MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme a LC n0'128/2008
( ) MICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 1411212006.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme lnciso ll do artigo 3o da Lei Complementar n0 123, de
1411212006.

Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações conslanles do parágraÍo 40 do artigo 30 da
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser expressão da verdade, segue assinada

em ....... de .................... de 2019

Contador/CRC

OBSERVAÇOES:
1- A declaração deve vir Íora do envelope habilitação e proposta, podendo ser enlregue em mãos ou vir
contida dentro de um envelope diverso devidamente identiÍicado, conslando ainda o número do CRC
deste contador,
2- Os que não esliverem presentes devem enviar esta declaração dentro de envelope diverso e
devidamente rdentiÍicado.
3- Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa pelos licitantes,
desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital.

PÀGINA.í DE 50

r-
:\

inscrita no CNPJ sob no



-à a

EsrADo Do PAú
GovERNo MuNtctPAL DE CANAA Dos CARAJÁS

EOUIPE DE PREGÃO

c
f i:,

,
o

ANEXO X

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-
PREGÃO PRESENCIAL N" /201g-SRP

PROCESSO LICITATORIO N0 

-/20',1 

9/F[/AS-CPL

No dia _ de dE 2019, O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DE CANAA DOS CARAJÁS, com sede Canaâ dos Carajás - Pará, representado neste ato

pela Sra RESOLVE registrar os preÇos ofertados pela BeneÍiciária da Ata, a empresa

CNPJn" ,situadaà ,Fone/Fax/E-

mail: 

-, 

neste ato representada pelo senhor inscrito no CPF (MF) n"

de acordo com a classificação por ela alcançada e nas

quantidades cotadas, atendendo as condiçoes previstas no Edilal e anexos, sujeilando-se as partes às

normas constantes na Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçoes, no vigente Decrelo que

regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 15 da Lei n' 8.666, de 21 de lunho de
'1993, Decreto Municipal n" 686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto Regisko de Preços para futura eventual aquisição de

lanches e refeiçôes prontas visando atendeÍ a necessidade diária do Fundo municipal de

Assistência Social do Município de Canaã dos Carajás.

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS: 0s preços registrados e as quantidades máximas a serem

contratados por meio de contratos derivados desla Ata de Registro de Preços, previstos na legislação

vigente, são os que seguem:

2.2. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos
produtos objeto desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação do órgão gerenciador,

-, 

RG n'

contÍatação da totalidade dos itens e nem das quantidades indicadas.
2,3. As contratações deconentes desta Ata de Registro de Preços dependerão da disponibilid
orçamentária e financeira, da necessidade e da liberação do setor competente por parte da contratante.

a

2.4. As especificações dos produtos do objeto e as demais condições de execução são aquel
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital e na proposla apresentada pela Beneficiá
da Ata.
2.5. A localização precisa, os prazos e as condiçoes especificas do fornecimento dos produtos e

llem Produto
IVARCA

Quant Unid
Preço

unitário
Preço total

Preço Global
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indicados na ordem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da efetiva aquisição dos

produtos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 0 Registro de Preços será formalizado por intermêdio desta

Ata de Registro de Preços e nas condições previstas no Edital.

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir de §ua assinatura.

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador não será obrigada

a Íirmar as contrataçoes que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especiÍica para

a contratação pretendida, sendo assegurada preferência em igualdade de condições à Beneficiâria da

Ata.
3.3. A BeneÍiciária da Ata terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) contrato(s), retirar a

ordem de compras ou a nota de empenho, contados da convocaçã0.

3.4. A BeneÍiciária da Ata convocada que não comparecer para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem

de compra ou a nota de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obrigaçoes estabelecidas na

Ata de Registro de Preços, estará suieito às sançoes previstas no Edital.

4. DOS USUARIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Será permitida a adesâo de órgãos não
participantes desta Ata, até o limite individual de 100% (cem por cenlo) dos quanlitativos registÍados e,

na totalidade das adesÕes, até o quintuplo dos quantitativos registrados, conÍorme legislação vigente.

5. D0 CONTROLE E DAS ALTERAÇOES DE PREÇOS: Os preços registrados nesta Ata de Registro de

Preços serão Íixos e irreajustáveis pelo prazo de '12 (doze) meses da data de recebimenlo das propostas.

Após esse período os preços serâo reajustados com base no reajuste de preços oconido no mercado,

mediante comprovação através de documentos oÍiciais.
5.1. 0 preço registrado poderá ser revisto em Íace de eventual redução daqueles praticados no mercado,

ou de Íato que eleve o custo, cujos preços foram registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover

as negociaçoes junto à BeneÍiciária da Ata, observadas as disposiçoes legais.

5.2. Quando o preço registrado tomaÊse superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará a BeneÍiciána da Ata para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado, observadas as disposiçoes legais.
5.3. Frustrada a negociaçã0, a Beneficiária da Ala será liberada do mmpromisso assumido.
5.4. Na hipótese anterior, o órgão gerenciador convocará os demais fornecedores visando igual
oportunidade de negociação.
5.5. Quando o preço de mercado tomaÊse superior aos preços regislrados e a BeneÍiciária da Ata,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá liberar a Beneficiária da Ata do compromisso assumido, caso a comunicação ocona
antes da ordem de compra, e sem aplicação da penalidade se conÍirmada a veracidade dos molivos e
comprovantes apresenlados.
5.6. Não havendo êxilo nas negociaçoes, o órgão gerenciador procederá à revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da aquisição mais vantajosa.
6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: A Beneficiária da Ata terá seu registro cancelado
quando:

6.'1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.
6.2. Não retirar a ordem de compra ou nota de empenho ou não assinar o contralo no prazo estabelecido
pelo contratante, sem justiÍicativa aceitável;
ô,3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticad
no mercado;
6.4. sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do Art. g7 da Lei n' g,666/1993 ou no Art. 7. da
Lei n' '10.520, de 2002.
6.5. O cancelamento de regisho, nas hipoteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
será formalizado por despacho da autoridade superior da contútante.
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ô.6. O cancelamento do registro de preços poderá oconer por fato superveniente, decorrente de caso

Íortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente mmprovados e justiÍicados

por razão de inleresse púbiico ou a pedido do fornecedor.

7. DAS CONDIÇÔES CEmtS: As condições gerais do fomecimento dos produtos, tais como

especiÍicaçoes, os prazos, as obrigaçoes do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE

CANAA DOS CARAJAS e da Beneficiária da Ata, penalidades e demais condiçÕes do ajuste, encontram-

se deÍinidos no Edital da licitação e seus anexos, em especial o Termo de Referência, e na proposta

apresentada pela Beneficiária da Ata.

E, para Íirmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente Ata de Regisko de Preços em 03
(três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, sáo assinadas
pelas representantes das partes, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAÃ DOS
CARAJAS e Beneficiária da Ata.

Canaã dos Carajás - Pará, em _ de_ de 2019

FUNDo MUNTCtpAL DE EDUCAÇÃO DE CANAÃ DOS CARAJÁS BENEFICÁRIA DA ATA

PÂGINA 4{ DE 50



arâl
[ À*-,-ry=

EsTADo oo PARA

GovERNo MuNtclPrl oe CrNAl oos ClnruÁs

EaulPE DE PREGÂo

OUts{

à r,"- v,o
Lj

ANEXO XI

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE

ENTRE SI FAZEM O FUNDO

MUNtcTPAL DE RsstsrÊructR

soctAl DE CANAÃ Dos cRRelÁs e

A

EMPRESA.,...,..,.,

O FUNDO MUNtCtpAL Of RSStStÊruCn SOCIAL DE CIURÃ OOS CRRAIÁS, neste ato denominado

CoNTRATANTE, com sede à _, canaã dos caraiás - Pará, representado neste ato pela sra.

Secretaria Municipal e, de ouÍo lado, doravante designado simplesmente CONTRATADA,

a emoresa, , inscrila no CNPJ (MF) sob o no 

---, 
estabelecida

doravante denominada sim plesmente CONTRATADA, neste ato

represenlada pelo Sr.(a) , portador da Cédula de ldentidade no

- 

SSP/- e CPF (MF) no 

-, 

de acordo com a representação legal que lhe é

outorgada por 

-, 

têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato para

aquisição de lanches e refeiçóes pÍontas visando atender a necessidade diária do Fundo municipal de

Assistência Social do Município de Canaã dos Carajás., conforme estabelecido no Edital 

-/2019, 

na

Ata de Registro de Preços n" 

- 
e mediante as cláusulas e condiçÔes que reciprocamente

estabelecem e vão a sEuir mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do

Processo licitatório no 

-/2019/FMAS-CPL, 

sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às

normas disciplinares das Leis no 10.52012002 e 8.66ô/93 e do Decreto n'3.555/2000, mediante as

cláusulas e condições que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO'1. A CONTRATANTE contrata empresa habilitada aquisição de lanches e refeiçóes prontas

visando atender a necessidade diária do Fundo municipal de Assistência Social do Municipio de

Canaã dos Carajás., em conformidade com as mndiçóes estabelecidas no edital do Pregão n.0

_/2019-SRP e seus anexos, partes integrantes deste Contrato.

PLANILHA DESCRITIVA

DECSRTÇAO UNID P, TOTAL

cúusuLA SEGUNDA - Dos PREÇos
1. O valor deste Contrato é de R$ ....

cúusuLA TERCETRA - Do PERCENTUAL DE coRREÇÃo
1 . Os preços praticados pelo presente instrumento sâo fixos e ineajustáveis, na forma do
apresenlado na Ata de registro de Preço que o originou, sujeitos unicamente as condiçoes previslas na
Lei federal 8.66683.

CúUSULA QUARTA - Do AMPARo LEGAL
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'1. A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão n0. 

-/2019/CPL, 

realizado

com fundamento na Lei no 10,520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Municipal n" 691/2013 e na Lei

no 8.666/93.

cúusulA QUTNTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
'1. A execuçâo deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de drreito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposiçoes de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n" 8.666/93

combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CLAUSULA SEXTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

1. A vigência deste Contrato será até _ de de 2019, contado da data da sua assinatura,
podendo ser pronogado, mediante inleresse das partes, com eÍicácia legal após a publicação do seu

extrato no Diário Oficialdo Municipio, no site: www diariomunicipal.com/famep, tendo inicio e vencimento

em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

CLAUSULA SETIMA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE
1. Caberá ao CONTRATANTE:

1.1 - permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do
CONTRATANTE, para a entrega das notas fiscais/Íaluras;
1.2 - prestar as informaçoes e os esclarecimentos atinenles ao Íornecimenlo que venham
a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;
1.3 - impedirque terceiros execulem o fornecimento oblelo deste contrato;
1 .4 - efetuar, periodicamente, pesquisa para obter tabela indicativa da média de percentual

de reajuste de preços autorizada pelo Govemo Federal;
1.5 - permitir à CONTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anterior;
1.6 - efetuar o pagamento mensal devido pelo efetivo fomecimento dos produtos, desde
que cumpridas todas as exigências do contrato;
1.7 - comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer Íalhas ocorridas, consideradas
de natureza grave;
'1.8 - solicilar, sempre que julgar conveniente, a substituição de produtos que porventura
tenha sido recusado pela FISCALIZAÇÃO;
1.9 - denunciar a empresa revendedora dos produtos quando da suspeita de
comercialização de produtos que esteja de acordo com as normas de comercializaçã0.

CúUSULA OITAVA - DoS ENCARGoS DA CoNTRATADA
1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguinles obrigaçoes:

1.1 - efetuar o fornecimento dentÍo das especificações e/ou condições constantes do
orçamento, devidamente aprovado pela CONTRATANTE,
1.2- executar diretamente este contrato, sem transferência de responsabilidades ou
subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE;

ser responsável pelos danos causados diretamente à Administra ç40
CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo, quando do fomecimento
produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
acompanhamento pelo CONTRATANTE ,

1.4 - ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propried
do CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionad os por

1,3 -

empregados duranle o Íomecimento dos produtos ob.leto deste contrato;
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1.5 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CoNTRATANTE,

obígando-se a atender, de imediato, todas as reclamaçoes a respeito da qualidade do produto,

1.6 : substituir no prazo de 24 horas, qualquer bem que o CONTRATANTE considerar que

não atenda às especificações do Anexo l, do edital;

1.7 - comunicar pãr escrito, ao Chefe do Departamento de compras do CONTRATANTE,

qualquer anormalidade àe caráter urgente e preslar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.8 - observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição

dos produtos; e

1.9 - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍcaÇão exigidas neste contrato.

cúusuLA NoNA - DAS oBRIGAÇÔES soclAls, coMERClAls E FlscAls.
í. À CoNTRATADA caberá, ainda:

1.1 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desle

confato.
2. A inadimplência da CONTRATADA, com reÍerência aos encargos estabelecidos na condição

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem

poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a

qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

cúUSULA DÉcIMA. DAS OBRIGAÇOES GERAIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, tambám, o seguinte:

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato,

1.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste

contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE;

1.3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade do objeto

deste contrato.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

1. Durante a vigência deste contrato, a venda dos produtos, será acompanhado e Íiscalizado pelo

CheÍe de Departamento de Compras do CONTRATANTE, ou por servidor devidamente autorizado para

tal, representando o CONTRATANTE.
2. O representante anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas com o

Íomecimento dos bens e produtos mencionados, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados.
3. As decisoes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas ao Chefe do Departamento de Compras do CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção
das medidas mnvenientes.
4. A CONTRATADA poderá manter preposlo, aceito pelo CONTRATANTE, durante o periodo de
vigência do mntrato, para representáJa sempre que for necessário.
5. Além do acompanhamento e da fiscalização do fomecimento dos bens e produtos, o CheÍe
Departamento de Compras do CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer fomecimento que estej
sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.
6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo Íomecimento dos bens
e produtos e atividades conelatas, O CONTRATANTE reserya-se o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa Íiscalização
o fomecimento, diretamente ou por prepostos designados.
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CúUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇAO

1. A atestação das notas Íiscais/faturas que comprovam o fornecimenlo dos bens caberá ao Chefe

do Departamenh de Compras do CONTRATANTE ou servidor designado para esse Íim

CúUSULA DECIMA TERCEIRA. DA DESPESA

A despesa com o fomecimento dos produtos de que trata o objeto, mediante a emissão de notas de

empenho global, conerá a conta do elemento orçamentário:

Atividade:

Classificação

CúUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento das despesas,

efetivamente executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Carajás - Pará, mediante pagamento via

deposito bancário, no prazo de 15(quinze) dias conidos, contados da enlrega dos documentos no Setor

Financeiro do CONTRAÍANTE.
1.1 - O preço a ser considerado para o efeito de pagamento, para cada tipo de bem, será o
constante da proposta Apresentada no Pregão n"._/2019/CPL.

2. O CONTRATANÍE reserva-se o direito de recusar o pagamenlo se, no ato da atestação. o
fomecimento dos bens não estiver de acordo com a especiÍicação apresentada e aceita.

3. O CONTRATANTE poderá deduzir do monlante a pagar os valores conespondentes a multas ou

indenizaçoes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.
4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação íinanceira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação
financeira por atraso de pagamento.

5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conconido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação Íinanceira devido pelo

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a conespondenle ao efetivo adimplemento da parcela,

terá a aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP
0nde:
EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eíetivo pagamento;
VP= Valor da parcela a ser paga,

| = lndice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

5.'1 - A compensação financerra previsla nesta Condição será incluída na fatura/nota fiscal
seguinte ao da oconência-

cúusuLA DÉctMA QUTNTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO1. Este conhato poderá ser alterado nos casos previstos no art 65 da Lei 8.666/93, desde que haja
inleresse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentaçâo das devidas justiÍicativ
adequadas a este conlrato
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CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSAO

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste conlrato poderá

ser aumentado ou suprimido até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo

ô5, parágrafos 1o e 20, da Lei n" 8.666/93,

1.1 - A CONTRATADA tica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

CúUSULA DECIMA SETIMA - DAS PENALIDADES

1. A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,3% (zero virgula três por cento) sobre o valor lotal

deste contrato por dia e por descumpnmento de obrigaçoes Íixadas no Edital. A mulla tem de ser

recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação.

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste mntrato, a Administração do CONTRATANTE ou

Administração Pública poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

2.1 - advertência;
2.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

totaldo objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze)dias, contado da comunicação oficial;

2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de conkatar com a

Adminiskação do CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.1 - ensejar o retardamento da execução do obieto desle contrato;
3.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente;
3.3 - comportar-se de modo inidôneo;
3.4 - Íizer declaração falsa;
3.5 - cometer fraude Íiscal;
3.6 - falhar ou fraudar na execução deste contrato;
3.7 - deixar de assinar o contrato.

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA Íicará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua
inscrição no Cadaslro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capitulo lV da Lei n." 8.666/93.
5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
Administração do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos
itens 1 a 3 desta Cláusula.
6. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,
poderá ser aplicado à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a
serem efetuados.

CúUSULA DÉoIMA oITAVA. DA RESCISÃo
1. A inexecução tolal ou parcial deste contrato
77 a80 da Lei no 8.666/93.

enseja a sua rescisã0, conforme disposto nos artrgos

A rescisão deste contrato poderá ser:
2.1 - determinada por aro unirateraí e escrita da Administração do CONTRATANTE, no

2
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casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notiÍicando-se a

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias:

2.2- amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobÍe a maténa.

3. A rescisão administrativa ou amigáveldeverá ser precedida de autorizaÇão escrila e fundamentada

da autoridade mmpetente.
3.1 - 0s casos de rescisão contratual serão Íormalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CúUSULA DECIMA NoNA. DA VINCULAÇÂO Ao EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA'1, Este conlrato íca vinculado aos termos do Pregão n0. _/2019-SRP, cuja realização decorre da

autorização do Senhor Auloridade superior do CONTRATANTE constante do processo no.

_/20í9/FMAS-CPL, e a Proposta da CONTRATADA.

CúUSULA VIGESIMA. DO FoRo

1. As questoes decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Carajás - Pará,

com exclusão de qualquer oulro por mais privilegiado que sela, salvo nos casos previstos no art. 102,
inciso l, alínea "d'', da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, sâo assinadas pelas

representantes das paÍes, CONTRATANTE e C0NTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - Pará. em _ de de 2019,

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTE NCIA SOCIAL DE CANAÃ DOS CARAJAS

TESTEMUNHAS

1a - NO[/E:
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CONTRATADA

W

2" - NOME:---
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